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Relações de trabalho, estratégias
sindicais e emprego (1974-90)*

1. INTRODUÇÃO

Apresentamos aqui uma análise de alguns aspectos principais da periodi-
zação das relações profissionais e da política social de emprego em Portu-
gal entre 1974 e 1990. Procuramos articular as mudanças fundamentais na
conjuntura política e económica com a política global de emprego, as estra-
tégias de gestão da mão-de-obra e os comportamentos dos trabalhadores.
Partimos da hipótese de que o modelo de relações profissionais que se ins-
tala é condicionado pela crise política e económica e pelas características das
organizações sindicais. Trata-se de um esforço de sistematização de dados
sociológicos, que permite eliminar algumas lacunas existentes no conheci-
mento desta temática. É uma tentativa ainda provisória, na medida em que
a carência de estudos aprofundados e completos é evidente.

Na análise das relações patronato-trabalhadores-Estado procuraremos veri-
ficar se as práticas operárias em relação ao patronato foram de tipo mais
institucional (por exemplo, a negociação) ou, pelo contrário, claramente anta-
gonistas (designadamente acções directas de ruptura antipatronal). Estuda-
remos também se, nas relações entre a «base» e os órgãos representativos
dos trabalhadores (ORT), como as comissões de trabalhadores (CT) ou as
comissões intersindicais (CIS), foram adoptados modelos tradicionais, em
que a tomada de decisões pertenceu a um grupo restrito ao qual o colectivo
delegou poderes (centralização da autoridade na cúpula dos ORT), ou se,
pelo contrário, se criaram estruturas descentralizadas de repartição de poderes
(mobilização democrática de base, que é um modelo inovador).

Estar-se-á também atento à evolução dos temas reivindicativos, abordando
as relações entre os temas salariais (igualitários e hierárquicos) e os qualita-
tivos.

O terreno da pesquisa é predominantemente constituído por estudos de
casos das principais empresas das cinturas industriais de Lisboa e Setúbal,
com enfoque particular nos estaleiros navais da Lisnave e da Setenave. Isto
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implica que o quadro de referência seja principalmente baseado nas carac-
terísticas típicas das grandes regiões de Lisboa e margem sul do Tejo: indus-
trialização com suporte em unidades de dimensão maior, com operariado
urbano, com predomínio do sexo masculino, com qualificações, salários,
organização e capacidade reivindicativa superiores à média nacional.

As monografias históricas foram privilegiadas, mediante uma análise inten-
siva da periodização da política de emprego e das relações sociais de traba-
lho. A raridade de estudos sociológicos existentes, a precariedade dos meios
disponíveis para a pesquisa, a fraca fiabilidade dos dados estatísticos nacio-
nais e a especificidade diferenciada de algumas práticas localizadas e rele-
vantes conduziram-nos a esta opção. Utilizámos um conjunto importante
e flexível de técnicas de inquérito: recolha documental, observações direc-
tas de empresas, questionários e entrevistas semidirectivas com informantes
privilegiados.

Usámos também textos nossos já publicados1, assim como estudos reali-
zados no ISCTE, sob a nossa orientação, no Seminário de Sociologia do
Trabalho2.

Diferenciaremos 4 períodos:

a) 1974-75 — fase revolucionária, durante a qual há uma transformação
importante das instituições e o colectivo operário age como actor social
relativamente autónomo, designadamente em relação aos partidos polí-
ticos; a acção directa, a ruptura e a democracia de base dominam;

b) 1976-81 — institucionalização de um sistema de relações industriais e
de democracia representativa, dominância da negociação, normaliza-
ção das transformações anteriores, implantação progressiva dos sindi-
catos e das células partidárias;

c) 1982-86 — aumento dos efeitos da crise económica e dos riscos de
desemprego, reivindicações defensivas, programa de estabilização do
Fundo Monetário Internacional; riscos de manutenção de postos de tra-
balho e salários em atraso;

1 Designadamente os nossos artigos «A acção operária na Lisnave», in Análise Social, n.° 52,
1977; «Transformações das relações de trabalho nas indústrias navais», in Revista Crítica de
Ciências Sociais, n.os 18-19, 1985; «Travail et pratiques ouvrières dans les chantiers navais»,
in Travail, n.° 14, 1987; e o livro, escrito em colaboração com Maria de Lourdes Lima dos
Santos e Vítor Matias Ferreira, O 25 de Abril e as Lutas Sociais nas Empresas, Afrontamento,
1976-77, 3 vols. Importa referir que a presente pesquisa foi apoiada em contratos de investiga-
ção celebrados com a JNICT e o IEFP (Projectos 86-94 e 87-425, de que o autor foi investiga-
dor responsável).

2 Nomeadamente os seguintes: F. Bóia e outros, Sistemas de Trabalho na Lisnave; T. S.
Rosa e outros, Trabalho, Consciência e Acção Operária na Setenave; M. J. Lopes e outros,
Análise dos Conflitos de Trabalho na Lisnave entre 1982 e 1985; M. L. Martins e outros, Lis-
nave — Conflitos de Trabalho Numa Situação de Insegurança de Emprego; V. Pinto e outros,
Uma Investigação na Setenave; M. C. Santos e outros, Lisnave: Crise e Desemprego (1979-
84); M.C. Laço e outros, Uma Tentativa para a Saída da Crise: Mudança da Política Sindical
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d) 1987-90 — diminuição da taxa de desemprego, em parte à custa da con-
tratação a prazo. Qualidade de emprego sacrificada à quantidade de
emprego.

2. O PERÍODO 1974-75: A FASE REVOLUCIONÁRIA E A TRANSFOR-
MAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES

2.1 RELAÇÕES PROFISSIONAIS: DO MARCELISMO À DEMOCRACIA

A crise revolucionária despoletada em Abril de 1974 estende-se até ao 25
de Novembro de 1975. Importa começar por caracterizar o contexto global
das mudanças sociais. Depois de um movimento de vastas manifestações
populares, os suportes principais do regime corporativo são destruídos. Sur-
gem os partidos políticos, num clima de instabilidade governamental. Os apa-
relhos do Estado são reconvertidos e múltiplas reivindicações de base pres-
sionam diversas reformas institucionais.

Um conjunto muito extenso de trabalhadores procuram agir num plano
autónomo em relação aos partidos políticos. A acção directa, a ruptura, a
democracia de base e a iniciativa dos trabalhadores são as características que
dominam o movimento.

É uma fase em que as greves e os conflitos de trabalho se sucedem. O movi-
mento social inclui a dinâmica das comissões de moradores (lutas urbanas,
ocupação de casas, substituição de alojamentos degradados, construção de
creches, etc), a democratização das escolas, os grupos de alfabetização, a
ocupação das autarquias locais. A sociedade produz-se a si própria. Os apa-
relhos de Estado encontram-se paralisados. Os governos são instáveis e têm
pouco poder.

Sucedem-se as medidas económicas e sociais. Pela primeira vez é fixado
um salário mínimo nacional, que se aplica a cerca de 50 % da população
activa por conta de outrem, o que implicará consequências nos processos
globais, quer de formação dos salários, quer de criação e supressão de
emprego. Generalizam-se complementos salariais: férias pagas, 13.° e
14.° mês, mensualização, abonos de família. Simultaneamente, ensaiam-
-se políticas de condicionamento dos salários, dos preços e das rendas de
habitação.

As pensões de reforma são actualizadas. Inicia-se um sistema de subsí-
dio de desemprego. São aprovadas as bases gerais dos programas de medi-
das económicas de emergência. Criam-se o Programa Nacional de Emprego
e a Secretaria de Estado do Emprego. Restringem-se as possibilidades de
despedimento, quer individual quer colectivo. Diminui-se a duração de
trabalho.

No âmbito das relações colectivas de trabalho, estabelece-se o regime geral
das associações sindicais, instituindo um conjunto significativo de direitos
e liberdades. Define-se o regime das associações patronais. O direito à greve 907
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é reconhecido. Constituem-se comissões de conciliação e julgamento, desti-
nadas a solucionar as questões resultantes das relações individuais de tra-
balho.

No contexto da reforma do sistema educativo, o ensino secundário é uni-
ficado, acabando com a separação rígida entre o ensino liceal e o ensino téc-
nico.

São criados o Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas Indus-
triais, o Instituto de Participações do Estado e uma Comissão de Apoio
às Cooperativas. Nacionalizam-se os bancos, companhias de seguros e
diversas empresas de sectores importantes (nomeadamente siderurgia,
energia eléctrica, cimentos, transportes, petroquímica, tabacos, cervejas,
Setenave, Estaleiros de Viana do Castelo, Cuf). São intervencionadas,
suspensas as administrações ou nomeadas comissões administrativas para
diversas empresas. Os efeitos sobre os modos de gestão da mão-de-obra
são visíveis.

Todo este conjunto de medidas se insere num contexto marcado por movi-
mentos sociais, designadamente no que se reporta aos conflitos de trabalho.
As greves generalizam-se, muitas delas fora do quadro legal e exteriores aos
sindicatos e aos partidos políticos. Basta lembrar que o Partido Comunista
qualificou várias destas lutas como «contra-revolucionárias»3.

A organização sindical é liderada pelos militantes mais activos e a Inter-
sindical nacional é reconhecida pelo Governo como detentora do monopó-
lio da representação, situação que se manterá até 1976. O sindicato de classe
organiza-se mais depressa do que o patronato, o que lhe confere recursos
elevados.

Importa destacar o aparecimento de múltiplas comissões de trabalhado-
res nas empresas, que surgem espontaneamente e dirigem autonomamente
os movimentos reivindicativos. O controlo operário é experimentado em
várias empresas importantes. A principal instância de acção e negociação
é constituída pelas organizações de base dos trabalhadores, com suporte em
modelos colectivos de decisão e estabelecendo uma articulação com institui-
ções políticas.

Em muitas centenas de pequenas e médias empresas, os trabalhadores
empreendem uma experiência de autogestão. Trata-se de ocupações que se
sucedem na sequência de conflitos de trabalho, de abandonos de empresas
pelos patrões, de saneamentos e de ameaças de falência. A preocupação ins-
trumental é, muitas vezes, a de salvaguardar os postos de trabalho e os salá-
rios. Muitos processos de autogestão e cooperativas surgem por efeito da
crise económica, e não como uma escolha ideológica assumida. Paralela-
mente, os estudos de casos revelam a opção por líderes que se impõem pela
competência técnica. A lógica da gestão e a da representação dos interesses
operários da base entram frequentemente em contradição.

908 3 Sobre a evolução do movimento grevista cf. quadro n.° 1 no anexo.
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No conjunto dos conflitos de trabalho interessa salientar diversas carac-
terísticas: reivindicações de base (económicas, salário mínimo, vantagens
sociais), emancipação da tutela patronal e da repressão do regime corpora-
tivo, democratização da empresa, saneamentos, imposição do reconheci-
mento dos órgãos representativos dos trabalhadores, temas igualitários (redu-
ção do leque salarial), ocupações dos sindicatos corporativos, estratégia
ofensiva, melhoria das condições de trabalho e de vida, extensão das moda-
lidades de salário indirecto, pressões institucionais (gestão da mão-de-obra,
articulação da empresa com o meio envolvente, participação dos serviços
públicos na reprodução da força de trabalho).

As reivindicações são frequentemente impostas, sob o impulso de uma
forte mobilização de base. A espontaneidade domina. Estabelecem-se liga-
ções entre as comissões de trabalhadores de várias empresas e ramos de acti-
vidade. As assembleias gerais e as comissões de trabalhadores integram sin-
dicalizados e não sindicalizados e funcionam com uma relativa autonomia
em relação aos partidos políticos.

Nesta fase, as reivindicações quantitativas são predominantes. No entanto,
as exigências que visam um controlo da gestão das empresas adquirem uma
importância grande. A periodização das acções revela uma passagem das rei-
vindicações económicas às políticas (saneamentos, estrutura do poder, con-
trolo operário, estatuto da empresa, luta contra o capitalismo, articulação
com o poder político). Por outro lado, as ocupações com laboração e as que
implicam a expropriação do patronato assumem relevância crescente. O ano
de 1975 será assim marcado por formulações mais ofensivas. As relações entre
associações sindicais e patronais estão bloqueadas, com excepção da con-
tratação colectiva sectorial.

As relações de trabalho modernizam-se e as formas de inserção interna-
cional mudam, num movimento de libertação geral das iniciativas no mundo
do trabalho, que se traduz numa aceleração e numa ruptura política rápida
e profunda do processo histórico.

A explosão reivindicativa compreende projectos que, num período ulte-
rior, se revelarão diferentes no seu significado e nos actores que os supor-
tam: movimentos de base, defesa contra a exclusão económica, orientações
gestionárias, inovação cultural, modernização sem ruptura, pressão institu-
cional para a intervenção do Estado na economia e na sociedade. A desarti-
culação e a fragmentação do movimento reivindicativo são acentuadas.

As grandes empresas, nomeadamente nas cinturas industriais, funcionam
como elementos motores da acção operária, exercendo um efeito de arras-
tamento noutras unidades. A difusão de temas mais qualitativos é feita a
partir daquelas.

A Lisnave e a Setenave ilustram claramente este movimento. Um bom
exemplo é a manifestação de operários da Lisnave, em Setembro de 1974.
Eles descem à rua e vão ao Ministério do Trabalho, reivindicando o sanea-
mento de um administrador do grupo CUF, tema que era aparentemente
impossível de negociar. 909
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No entanto, o conflito termina com o seu afastamento da Lisnave. Neste
contexto há palavras de ordem que se generalizam a outras empresas: con-
testação das leis da greve e das manifestações. Apesar da proibição da mani-
festação, esta realiza-se, o que revela a fraqueza e as contradições que atra-
vessam os aparelhos de Estado, incluindo os militares.

Deve-se sublinhar também o aparecimento de um sector público de empre-
sas importantes, como resultado da nacionalização dos bancos e dos princi-
pais ramos da indústria, o que destrói os grandes grupos económicos priva-
dos.

Ao nível da acção e da organização dos trabalhadores, pode-se concluir
que o período imediatamente ulterior ao 25 de Abril é marcado pela acção
directa, espontânea e de base. Esta descentralização é progressivamente subs-
tituída por uma acção mais organizada segundo objectivos de intervenção
definidos nas organizações sindicais, dominadas pela hegemonia das orien-
tações do PCP, principalmente a partir de 11 de Março de 1975.

Num processo contraditório, as transformações sociais juntam-se aos efei-
tos da crise económica internacional e das mudanças do mercado de traba-
lho: terciarização, feminização, regresso dos residentes das ex-colónias, dimi-
nuição da emigração, aumento do desemprego, urbanização. Os suportes do
regime anterior (corporativismo, autoritarismo, regime colonial) são destruí-
dos, num processo de ruptura política rápida e profunda. As lutas sociais
entram em contradição com os modelos institucionais anteriores, mas as
novas fórmulas institucionais do pós-25 de Abril não definem claramente
um novo tipo de acumulação.

Na segurança social, na habitação, na saúde, nos conflitos de trabalho,
o Estado intervém mais activamente na regulação da reprodução social. Con-
tudo, não há uma correspondência no domínio da produção, do progresso
tecnológico e dos sistemas organizacionais.

No âmbito do mercado de trabalho, o Estado procura sustentar o emprego,
mas o aparelho produtivo não é reestruturado.

2.2 SITUAÇÃO ECONÓMICA

Durante estes dois anos, a situação económica, tanto nacional como inter-
nacional, era crítica, devido principalmente ao choque petrolífero. O Governo
Português adoptou uma política de contenção de preços e de nacionaliza-
ções, o que, aliado à situação internacional de subida do preço do petróleo,
provocou, no ano de 1975, uma descida de cerca de 4,3% do PIB. A taxa
de desemprego aumentou significativamente em 1975. Uma maior falta de
confiança por parte dos investidores fez diminuir cerca de 27 % (segundo
estatísticas do FMI) o investimento, estando esta descida, em parte, asso-
ciada ao aumento da taxa de desemprego, pois o mercado de trabalho teve
dificuldade em absorver quer os que procuravam trabalhar, quer aqueles que

910 tinham perdido o emprego.
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[QUADRO N.° 11

População residente total (em milhares de pessoas)
População activa civil ( x 1000)
Emprego (x 1000)
Desemprego ( x 1000)
Procura do 1.° emprego ( x 1000)
Procura de novo emprego (X 1000)
Taxa de activideide (percentagem)
Homens
Mulheres
Taxa de desemprego (percentagem)
Rendimento nacional per capita (em contos)
Investimento bruto (milhões de contos)
Salários reais (base: 1974 = 100)

Fontes: INE, Banco de Portugal e FMI4.

1975

8594
3761
3694
79
34
45
43,8
55,5
33,2
2,1

39,8
84,3
100,0

8879
3902
3724
193
84
109
43,9
56,5
32,6
4,9

42,3
61,5
109,4

3. O PERÍODO 1976-81: INSTITUCIONALIZAÇÃO PROGRESSIVA DE
UM SISTEMA DE RELAÇÕES INDUSTRIAIS, IMPLANTAÇÃO
CRESCENTE DOS SINDICATOS E DAS CÉLULAS PARTIDÁRIAS,
NORMALIZAÇÃO DAS TRANSFORMAÇÕES DA FASE ANTE-
RIOR, PLURALISMO SINDICAL

3.1 CONTEXTO POLÍTICO E ECONÓMICO

Convém começar por registar alguns dados políticos. Em 1976-78 governa
o Partido Socialista (a partir de Janeiro de 1978, em aliança com o CDS).
Em 1979 surgem governos de iniciativa presidencial. Em 1980-81, a Aliança
Democrática ganha o poder, onde se manterá até 1983.

Em 1976, o Governo acaba com o monopólio legal da CGTP. Em 1978
é criada uma nova central, a UGT, que se encontra próxima dos Partidos
Socialista e Social-Democrata e se implanta mais facilmente no sector ter-
ciário, embora crie também novos sindicatos em ramos como a metalurgia,
a química e os têxteis. Ela surge como rival política e ideológica da CGTP
e, em grande parte, por incentivo do Estado.

O Governo tenta combater a inflação. Entre 1977 e 1979 adopta uma polí-
tica de contenção salarial de carácter directo, fixando «tectos salariais» e con-
dicionando a negociação colectiva. Entre o final de 1979 e 1982, o Governo
pratica um sistema de contenção salarial indirecta, não permitindo que os
aumentos salariais sejam superiores à taxa de inflação fixada como meta e
sejam repercutidos nos preços. O poder de compra dos assalariados baixa
e os despachos de regulamentação dos salários aumentam.

4 Para dados riais desenvolvidos cf. quadro n.° 2 no anexo. 911
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As relações do trabalho são condicionadas por um conjunto de factos: a
diminuição dos salários reais (exceptuando nos anos de 1980 e 1981, em que
houve alguma recuperação), a perda da importância do peso do rendimento
salarial, as políticas económicas restritivas influenciadas pelas negociações com
o Fundo Monetário Internacional (1978), a desvalorização do escudo (1977),
o impacte social da austeridade, as leis sobre os contratos de trabalho a prazo
(1976), a declaração de empresas em situação económica difícil, que implica
a suspensão da contratação colectiva. A crise económica enfraquece o movi-
mento sindical, que recua para a tentativa de defesa do poder de compra e dos
postos de trabalho. As preocupações com a concorrência e a produtividade
dominam as iniciativas patronais e públicas. O patronato recupera margens
de manobra e procura reconstituir os níveis de lucro e acumulação.

A Constituição Política de 1976 consagra o Estado Social Português, mas
as contradições políticas e sociais impedem a realização dos seus objectivos.
O Plano a Médio Prazo, de 1977-80, orientado para a satisfação das neces-
sidades básicas, entre as quais o emprego, nunca chega a ser aprovado.

Os processos de negociação colectiva são suspensos temporariamente entre
Novembro de 1975 e o final desse ano. Depois é criada uma Comissão Inter-
ministerial para Intervenção na Negociação Colectiva.

3.2 A POLÍTICA DE EMPREGO

Os problemas do emprego justificam um certo número de medidas políticas.
São proibidos os despedimentos sem justa causa ou por motivos políticos. São
criados o Departamento Técnico do Fundo Social Europeu, a Comissão Inter-
ministerial para o Emprego e o Instituto do Emprego e Formação Profissional.

É aprovada a lei de bases da promoção do emprego. São criados incenti-
vos à mobilidade geográfica e apoios a empresas para criação de postos de
trabalho. São aprovadas a participação nos contratos de viabilização e na
recuperação de empresas através da Parempresa e a participação nas medi-
das relativas a empresas com projectos de reemprego, implicando reconver-
são e reorganização, bem como apoios específicos a cooperativas e ao arte-
sanato, nas áreas do emprego e formação profissional. São criados o subsídio
de desemprego, bolsas de formação profissional, subsídios de emprego-
-formação, a formação e a integração empresarial dos quadros e programas
de ocupação de tempos livres dos jovens. É adoptada a Convenção da OIT
sobre a política de emprego, formação profissional e segurança social.

As medidas pontuais e de curto prazo sobre emprego não impedem o agra-
vamento do desemprego. A taxa de desemprego, que era de cerca de 2,1 %
em 1974, sobe em 1976 para perto de 6,5%, elevando-se em 1979 a 8,2%,
descendo ligeiramente em 1980 e alcançando novamente em 1981 os valores
de 1979. A partir de 1979 ganham relevância o desemprego feminino e a pro-
cura do primeiro emprego. Já anteriormente se focaram alguns dos factores
que contribuíram para esta evolução: diminuição da emigração, retorno das

912 ex-colónias, feminização do mercado de trabalho, despedimentos.
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Num processo contraditório, a «normalização» das mudanças verificadas
na fase anterior e a desvalorização da força de trabalho marcam outro con-
junto de medidas: os contratos a prazo precarizam a relação salarial e
verificam-se cortes nos orçamentos de sectores sociais (saúde, educação, habi-
tação). Procede-se à regulamentação da negociação colectiva, da liberdade
sindical e das comissões de trabalhadores, das férias, feriados e faltas, da
cobrança das cotizações sindicais e do direito de greve.

3.3 RELAÇÕES INDUSTRIAIS

O contexto da política do emprego desenvolve-se no quadro de um con-
junto de características das relações sociais de trabalho, de que se salientam
as seguintes: ensaios de institucionalização de um sistema de negociação5,
maior centralização da contratação colectiva, implantação crescente dos
sindicatos, enquadramento sindical da acção operária e das comissões de tra-
balhadores, verticalização dos sindicatos, intensificação da lógica e do con-
trolo dos partidos políticos, clivagens ideológicas que dividem os trabalha-
dores, substituição gradual da democracia descentralizada pela delegação de
poderes a militantes de cúpula, controlo da acção pelos representantes elei-
tos, diminuição da importância das assembleias gerais e plenários, reivindi-
cações defensivas e hierarquizadas nas empresas (aumento do leque salarial,
desdobramento de categorias profissionais).

Esta última tendência converge com a verificada na análise da evolução
dos contratos colectivos: o grau de dispersão salarial diminui entre 1974 e
1979; em seguida há uma recuperação, ainda que parcial, da dispersão ante-
rior.

As reivindicações são enquadradas no estudo dos problemas económicos
e financeiros das empresas, em ligação com a política global do Estado.

Exemplificando com as indústrias navais, refere-se que em 1976 é criado
um Centro de Coordenação da Indústria Naval, no Ministério da Indústria,
com a participação da Comissão de Coordenação das Comissões de Traba-
lhadores das Indústrias Navais (CCCTIN). A acção da CCCTIN, na pro-
cura de uma alternativa viável para a crise do sector, é dominada por uma
orientação de defesa da planificação económica, do progresso técnico e do
desenvolvimento industrial, em articulação com opções políticas, em que o
papel dos aparelhos de Estado é fundamental. Encontramos aqui um ele-
mento de continuidade, que irá reaparecer mais tarde (1984): uma reivindi-
cação e uma pressão institucional, dirigida prioritariamente ao Estado.

Entretanto, a conjunção da CGTP e da UGT nas práticas sindicais torna-se
muito difícil. Para isto contribuem diversos factores: ligações directas das
duas centrais aos partidos políticos, divergências de projectos ideológicos,

5 Relembra-se a regulamentação da negociação colectiva, da constituição das comissões de
trabalhadores, da liberdade sindical e do direito de greve. 913
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diferenças de composição social. A CGTP aproxima-se mais de uma con-
cepção leninista de subordinação da acção sindical a objectivos políticos; a
UGT articula o sindicalismo gestionário e o de negociação6.

No que respeita à CGTP, a polarização dirigida ao Estado é explicável
por elementos ideológicos. A hegemonia desta central em determinados sec-
tores traduz-se em propostas «estatistas» e dirigistas. No caso concreto das
indústrias navais, outras circunstâncias vão no mesmo sentido: característi-
cas das grandes empresas do ramo naval (tecnologia moderna, gestão racio-
nalizada, dependência de um modelo centralizado de acumulação); compo-
sição social dos trabalhadores (qualificação profissional, autonomia e «saber
fazer» de níveis elevados, produtividade e salários superiores à média de
indústria); peso das grandes empresas; estatuto jurídico de estaleiros impor-
tantes (empresas públicas).

Durante esta segunda fase, as contradições dos projectos ideológicos e
sociais tornam-se mais nítidas. Por outro lado, aumenta a tensão entre a
acção de base e a pressão institucional sobre o poder político.

A insuficiência da oferta de emprego e a segmentação de mercado de
emprego, bem visíveis neste segundo período, tornam-se ainda mais claras
após 1982, como veremos depois, quando analisarmos o terceiro período.

3.4 EVOLUÇÃO ECONÓMICA

Apresentaremos em seguida alguns dados referentes a este período:

[QUADRO N.° 2]

População residente total (milhares)
População activa civil (milhares)
Emprego (milhares)
Desemprego (milhares)
Procura do 1.° emprego (milhares)
Procura de novo emprego (milhares)
Taxa de actividade (percentagem)
Homens
Mulheres
Taxa de desemprego (percentagem)
Salários reais (base 1974) (a)
Taxa de crescimento do PIB (percentagem)

1976

9076
4050
3820
262
109
153
44,6
57,4
33,0
6,5

107,9
6,9

1977

9156
4098
3789
309
154
155
44,8
57,1
33,6
7,5

99,4
4,6

1978

9197
4107
3772
335
189
146
44,7
56,8
33,7
8,2

94,2
3,4

1979

9325
4198
3853
345
195
150
45,0
56,1
35,0
8,2

91,0
6,2

9395
4257
3925
332
175
157
45,3
56,2
35,4
7,8

93,9
4,1

1981

9488
4325
3969
356
182
174
45,6
55,5
36,7
8,2

96,0
0,8

(a) Estes índices foram calculados através da conversão à mesma base de diversos índices, recolhidos nas publicações do
Banco de Portugal. Embora isto não seja muito rigoroso, foi a melhor maneira de obter uma série única.

Fontes: Banco de Portugal e INE.
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6 Importa mencionar ainda o sindicalismo independente, que recusa a verticalização nas duas
centrais. Técnicos, quadros, pilotos, maquinistas, entre outros, constituem sindicatos catego
riais autónomos, que defendem interesses específicos de grupos profissionais com lugares estra-
tégicos no processo económico.
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3.5 A POLÍTICA DO ESTADO E DO PATRONATO

A análise das relações profissionais exige, além da interpretação das acções
dos trabalhadores, a compreensão da racionalidade das acções (fins, resul-
tados) levadas a cabo pelo principal responsável pela estratégia empresarial
—o patronato— e pelo Estado, considerado como agente regulador central
e como impulsionador do desenvolvimento7.

Interpretando as decisões tomadas (ou não tomadas, mas fortemente rei-
vindicadas), que tiveram (ou poderiam ter tido) impacte mobilizador de
mudança, face à crise de um sector estratégico como o das indústrias navais,
chegámos a conclusão convergente com a de Maria João Rodrigues, para
a periodização geral da política de emprego8.

Além da análise das intenções modernizadora ou reprodutora dos acto-
res sociais9 e da identificação das suas diferenças, geradoras de conciliação
ou de conflitualidade, procedeu-se a uma comparação das reacções estraté-
gicas prosseguidas em relação à mão-de-obra nos estudos de casos das indús-
trias navais. Utilizou-se, para essa comparação, a grelha de análise elabo-
rada por Maria João Rodrigues para a detecção das reacções de acomodação,
rejeição ou assimilação na gestão da mão-de-obra perante a nova relação
salarial.

De acordo com a autora, as reacções de acomodação às relações salariais
sobrevindas no pós-74 têm que ver com a erosão da rendibilidade dos capi-
tais, o endividamento das empresas, a travagem do recrutamento e a expan-
são do desemprego declarado em coexistência com a expansão do subem-
prego, que pode conduzir a um processo de pseudovalidação do emprego,
que se traduz por um impasse entre a falência e a reconversão. Uma expres-
são deste impasse é a extensão dos salários em atraso, que os trabalhadores
são obrigados a aceitar para defenderem o seu emprego. Este tipo de reac-
ção provoca uma travagem na criação de emprego e uma rigidificação das
estruturas de emprego.

As reacções de rejeição visam contornar a relação salarial que se tornou
dominante após o 25 de Abril. Entre outros indicadores, referem-se: infla-
ção; quebra de salários reais; travagem das promoções; formas precárias de
emprego; trabalho clandestino; formas de trabalho independente; plurirren-

7 Sobre este ponto utilizámos principalmente o texto de Lima et alii, «Desenvolvimento das
relações do trabalho nas indústrias navais [...]». Cf. também o conceito de Estado e das suas
relações com as classes dominantes e populares expresso por Touraine em La Production de
Ia Société, 197?., pp. 255-275.

8 O Sistema de Emprego em Portugal, 1988.
9 Para Touraine (op. cit), entende-se por modernização a acção que se reporta à classe diri-

gente (de que o Estado é componente importante), para o desenvolvimento industrial e para
a mudança, que se impõe por força da acção contestatária da classe popular, perante as novas
condições económicas e sociais, mas que não põe em causa a sociedade de classes. Por repro-
dução entende-se a garantia da manutenção da ordem social e económica, a dominância de fun-
ções integradoras e repressivas para a classe popular, mas também funções portadoras de mar-
ginalização social, por forma a manter a coesão social. 915
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dimento; degradação de recursos humanos; travagem da modernização das
empresas.

As reacções de assimilação da nova relação salarial traduzem-se em trans-
formações do sistema de emprego, que permitam que este reinstitua condi-
ções de equilibração entre a oferta e a procura de emprego. Trata-se de uma
flexibilidade ofensiva, que transforma o modo de regulação do sistema sala-
rial, estimulando a criação de emprego e o desenvolvimento industrial, valo-
rizando simultaneamente o capital, a qualidade da especialização produtiva
e do emprego.

Fazendo um estudo aprofundado das reacções patronais nos estalei-
ros navais, verifica-se que a orientação dominante em 1979-80 vai no
sentido da «acomodação»10. No plano mais geral, as medidas de apoio
à manutenção dos postos de trabalho vão conter as tensões, que se acu-
mulam sob a forma de subemprego, como refere Maria João Rodrigues.
Mas este modelo irá rapidamente esgotar-se no decurso do período
seguinte, uma vez que se irão agravar quer a insuficiência da oferta do
emprego, quer a segmentação do mercado de emprego, como veremos
agora.

4. O PERÍODO 1982-86: CRISE ECONÓMICA E AUMENTO DO
DESEMPREGO; INTEGRAÇÃO NA COMUNIDADE ECONÓMICA
EUROPEIA; COMPETITIVIDADE ENTRE AS CENTRAIS SINDI-
CAIS

4.1 CONJUNTURA ECONÓMICA E POLÍTICA

As variáveis retidas para a identificação deste período são as seguintes:
programa de estabilização do FMI (1983), continuação das políticas de aus-
teridade, adesão à CEE (1985), agravamento das ameaças de desemprego,
atraso no pagamento dos salários e pensões de reforma, fenómeno que atinge
proporções preocupantes, planos de viabilização da Lisnave e da Setenave,
início de processos de reconversão industrial, mudanças resultantes da
implantação de novas tecnologias, subida acentuada de comportamentos
defensivos, diminuição da sindicalização e da mobilização nos conflitos de
trabalho, enfraquecimento da acção reivindicativa, divisões no seio do movi-
mento sindical.

Os salários reais descem significativamente entre 1982 e 1984, com alguma
recuperação até 1986 (cf. quadro n.° 2 do anexo), os salários em atraso atin-
gem várias dezenas de milhares de trabalhadores, o número de reivindica-
ções desce acentuadamente entre o início e o fim do período, os resultados
das reivindicações nas greves de empresa são dominantemente desfavoráveis,

916 10 Para um estudo mais pormenorizado cf. Lima, art. cit.
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as greves e o número médio de grevistas por greve diminuem fortemente entre
1981 (ano do pico superior) e 1986 (embora, neste último ano, pareça
verificar-se uma certa recuperação do indicador da mobilização) (cf. qua-
dro n.° 1 do anexo).

No plano político, o PS obtém a maioria eleitoral em Abril de 1983 e
governa em coligação com o PSD até Outubro de 1985. A partir desta altura,
o PSD exerce o governo.

O défice externo e a inflação condicionam a intervenção governamental.
A precarização e o aumento da procura de um novo emprego tornam-se cres-
centes. Os contratos a prazo atingem quase 500 000 trabalhadores (como se
pode ver no quadro n.° 2 do anexo, em 1983, cerca de 18% dos trabalha-
dores são contratados a prazo).

A recessão económica é indiciada pelo abaixamento do ritmo de cresci-
mento do PIB (-1,6% em 1984, por exemplo). A taxa de desemprego
atinge 10,5% em 1984 e 10,2% em 1986, chegando em certas zonas, como
a península de Setúbal, a valores estimados em 20%. Despedimentos, falên-
cias e encerramento de empresas ameaçam sectores em crise, como os esta-
leiros navais e os transportes marítimos, entre outros. Segundo um relatório
do IEFP sobre a situação do mercado de trabalho (Junho de 1985), apenas
25 % dos desempregados oficialmente inscritos recebiam subsídio de desem-
prego.

O esgotamento do modo de travagem das tensões no mercado do emprego
é claro a partir de 1982. A procura de novo emprego passa a ser o elemento
dominante do desemprego. O panorama do mercado de trabalho e da eco-
nomia é visível no quadro seguinte (quadro n.° 3).

[QUADRO N.° 3]

População residente total (milhares) ..
População activa civil (milhares)
Emprego (milhares)
Desemprego (milhares)
Procura de 1.° emprego (milhares) . . .
Procura de novo emprego (milhares)..
Taxa de actividade (percentagem)
Homens
Mulheres
Taxa de desemprego (percentagem)...
Salários reais (base: 1974) (a)
Taxa de crescimento do PIB (percenta-

gem)
Percentagem de; contratados a prazo..

1982

9540
4275
3959
316
146
170
44,8
54,6
36,0
7,4

93,9

3,2

1983 (b)

9499
4620
4147
473
205
268
48,6
58,1
39,8
10,2
89,1

-0,3
17,6

1984

9579
4574
4095
479
178
301
47,8
57,2
38,9
10,5
81,6

-1,6
13,4

1985

9674
4561
4086
475
171
304
47,1
56,4
38,6
10,4
84,4

3,3
13,2

1986

9743
4559
4095
464
160
304
46,8
56,1
38,1
10,2
89,7

4,3
15,8

(a) Estes índices foram calculados através da conversão à mesma base de diversos índices recolhidos nas publicações do
Banco de Portugal. Embora isto não seja muito rigoroso, foi a melhor maneira de obter uma série única.

(6) Os valores deste ano (excepto os salários reais e a taxa de crescimento do PIB) foram calculados tendo em conta ape-
nas os três últimos trimestres do ano (médias), devido a não estarem disponíveis dados para o 1.° trimestre.

Fontes: Banco de Portugal e INE. 917
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4.2 LEGISLAÇÃO SOBRE EMPREGO

No domínio do apoio ao emprego (ou com implicações no sistema de
emprego), um conjunto de diplomas deve ser seriado. Destacamos os seguin-
tes:

Lei Orgânica do Instituto do Emprego e Formação Profissional (1982),
Estatuto do IEFP (Decreto-Lei n.° 247/85, de 12 de Julho), criação do Con-
selho Nacional de Higiene e Segurança do Trabalho (1982), Estatuto da Ins-
pecção-Geral do Trabalho (1983), criação do Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu (Decreto-Lei n.° 156-A/83, de 16 de Abril), estabe-
lecimento do regime jurídico da aprendizagem e criação da Comissão Nacio-
nal de Aprendizagem (1984), Lei-Quadro do Sistema de Segurança Social
(Lei n.° 28/84, de 14 de Agosto), criação de cursos técnico-profissionais e
profissionais (ano lectivo de 1983-84), criação do Conselho Permanente de
Concertação Social, de composição tripartida e de carácter consultivo, com
competência no domínio sociolaboral (Decreto-Lei n.° 74/84, de 2 de
Março), extinção das Comissões de Conciliação e Julgamento (Decreto-Lei
n.° 115/85, de 18 de Abril), estabelecimento de programas integrados de
desenvolvimento regional e de promoção de emprego (1982), programa de
desenvolvimento integrado para a península de Setúbal (1985)11,12, forma-
ção de agentes de desenvolvimento em matéria de emprego e formação pro-
fissional (Despacho Normativo n.° 72/85, de 10 de Agosto), incentivos às
iniciativas locais de emprego — ILE (Despacho Normativo n.° 46/86, de 4 de
Junho), sistema de incentivos aos investimentos de carácter regional e à cria-
ção de emprego (Decreto-Lei n.° 280-A/86, de 5 de Setembro)13, apoio às
cooperativas — emprego e formação profissional (Portaria n. ° 802/82, de
24 de Agosto), apoio às cooperativas — emprego e formação profissional
(Despacho Normativo n.° 160/82, de 4 de Agosto, e Despacho Conjunto
de 22 de Janeiro de 1983), programas de ocupação dos trabalhadores rurais
desempregados no Sul (1984), programas de ocupação para os desemprega-
dos (Despacho Normativo n.° 86/85, de 2 de Setembro), programas de ocu-
pação temporária de postos de trabalho (Resoluções do Conselho de Minis-
tros n.os 16/86 e 36/86, Despacho Normativo n.° 76/86, de 29 de Agosto),
suspensão e redução da prestação de trabalho (Decreto-Lei n.° 398/83, de
2 de Novembro), abolição do tecto salarial (Decreto-Lei n.° 313/83, de 2 de
Julho), equiparação a desemprego involuntário da suspensão da prestação

11 A resolução do Conselho de Ministros n.° 11/87, de 11/3, virá confirmar e desenvolver
o PROSET, com o objectivo da criação de emprego e de reduzir o desemprego para um nível
aceitável.

12 Importa salientar que, em 1987, o Governo aprovará o Programa de Correcção Estrutu-
ral do Défice Externo e do Desemprego — PCEDED e o IEFP estabelecerá o Plano Integrado
de Desenvolvimento a Médio Prazo.

13 Em 1987, o Decreto-Lei n.° 225/87, de 5 de Junho, aprovará incentivos à mobilidade geo-
918 gráfica de trabalhadores desempregados.
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do trabalho sem garantia de retribuição (Despacho Normativo n.° 35/84,
de 19 de Janeiro, e Decreto-Lei n.° 7/86, de 14 de Janeiro), seguro de desem-
prego e subsídio de desemprego (Decreto-Lei n.° 20/85, de 17 de Janeiro),
criação do Fundo de Garantia Salarial (Decreto-Lei n.° 20/85, de 17 de Feve-
reiro, e Despacho Normativo n.° 90/85, de 20 de Setembro), regulamenta-
ção da duração de trabalho suplementar (Decreto-Lei n.° 421/83, de 2 de
Dezembro), formação profissional dos jovens em regime de aprendizagem
(Decreto-Lei n.° 102/84, de 29 de Março), formação profissional em coope-
ração (Decreto-Lei n.° 165/85, de 16 de Maio), programas de emprego-for-
mação destinados aos trabalhadores jovens (Despacho Normativo n.° 73/85,
de 10 de Agosto), programa de apoio financeiro a estágios (Despacho Nor-
mativo n.° 74/85, de 10 de Agosto), medidas específicas para pessoas defi-
cientes — emprego e formação profissional (Despacho Normativo
n.° 388/79, de 31 de Dezembro, Despacho Normativo n.° 52/80, de 21 de
Dezembro), regime jurídico do emprego protegido (Decreto-Lei n.° 40/83,
de 25 de Janeiro, Decreto Regulamentar n.° 37/85, de 24 de Junho), regime
jurídico da carteira profissional (Decreto-Lei n.° 358/84, de 13 de Novem-
bro), incentivo à criação do próprio emprego nos desempregados subsidiados
(Portaria n.° 365/86, de 15 de Julho), incentivo à criação de actividades inde-
pendentes nos jovens com menos de 25 anos e desempregados de longa dura-
ção, através da concessão de apoio financeiro sob a forma de subsídio não
reembolsável (Despacho Normativo n.° 18/86, de 14 de Fevereiro, despa-
cho do MTSS de 7 de Fevereiro de 1986 — 2.a série — Montante de Apoios
e despacho do MTSS de 1 de Julho de 1986 — 2.a série— Modificação do
Montante de Apoios), incentivos à contratação de trabalhadores deficientes
(Decreto-Lei n.° 299/86 de 19 de Setembro), superintendência do IEFP na
execução do programa de construção de novos centros de formação e reabi-
litação profissional (Decreto-Lei n.° 151/86, de 18 de Junho), valorização
profissional no sector do artesanato através da criação do Centro de For-
mação Profissional do Artesanato, designado por CEARTE (Portaria
n.° 402/86, de 25 de Julho), criação do Centro de Formação Profissional
para o Comércio e Afins, designado por CECOA (Portaria n.° 510/86, de
10 de Setembro), concessão de um apoio, designado por subsídio comple-
mentar de formação, aos ex-estagiários inscritos nos centros de emprego e
admitidos em empresas ou outras entidades para complementar a sua for-
mação (Despacho Normativo n.° 109/86, de 12 de Dezembro).

A multiplicidade de diplomas normativos registados no âmbito do apoio ao
emprego dá uma ideia clara da acção do Estado. Este aspecto é complemen-
tado por um conjunto de programas de manutenção e criação de emprego,
entre os quais citamos o plano de construção de novos centros de formação,
apoios financeiros à sustentação de postos de trabalho, a implementação de
um sistema informatizado de gestão de emprego, a constituição do Fundo de
Apoio à Iniciativa de Jovens Empresários, o projecto integrado da inserção
profissional de jovens mulheres desempregadas e a fundação da Uninova. 919
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Uma análise da política do emprego permite concluir que faltam ainda
o estabelecimento de um programa integrado de compatibilização de objec-
tivos, a participação efectiva dos agentes económicos e sociais num plano
estratégico de desenvolvimento, a transformação da relação salarial, dos
modos de gestão da mão-de-obra e do próprio sistema produtivo. Por outro
lado, o emprego era considerado menos importante do que o controlo da
inflação e do défice externo.

4.3 ESTRATÉGIAS PATRONAIS

Valerá a pena salientar agora alguns exemplos de estratégias patronais em
empresas importantes de sectores em crise, como os estaleiros navais14.

Na Lisnave, a gestão da mão-de-obra adapta-se às condições especí-
ficas do mercado mundial. Referem-se a reforma antecipada de mais
de 2000 trabalhadores, a tentativa de suspensão de contratos de traba-
lho (lay-off), cerca de 2000 rescisões voluntárias de contratos de trabalho
(sob a ameaça de despedimentos), despedimento com indemnização de
perto de 150 trabalhadores, subempreitadas, cedência de mão-de-obra,
diminuição dos prémios e de benefícios sociais, polivalência, flexibilidade,
mobilidade entre trabalhos de bordo e de oficina, turnos, diminuição dos
tempos mortos, divisão da empresa em novas unidades (spin-off), inter-
venção do Governo e declaração da empresa em situação económica difí-
cil. Segue-se o acordo social, assinado pelo patronato e pelos sindicatos
em 1986 e renovado sucessivamente, com uma cláusula de paz social
extremamente importante. Este facto é paralelo à vitória da UGT nas
eleições de 1986 para a Comissão de Trabalhadores, confirmada nos anos
seguintes.

Os planos para a Setenave integram medidas que traduzem a ligação entre
a crise económica e as mudanças na acção sindical e nas políticas de ges-
tão. O acordo de viabilização é aprovado em 1983 e os sindicatos aceitam
um conjunto de compromissos. Em troca de um apoio financeiro do
Governo para a conclusão de um superpetroleiro, os trabalhadores acei-
tam, durante um período limitado, não exercer certos direitos (greve, férias).
Por outro lado, são condicionados os aumentos salariais e os operários
podem ser mudados de função e de horário segundo as necessidades de
produção. Numa segunda fase, o patronato procede a cerca de 700 resci-
sões voluntárias com indemnização. Trata-se de uma negociação de crise,
em que a procura da flexibilidade e novos compromissos sociais tipificam

141 No início deste artigo justificou-se já a escolha dos estaleiros navais como objecto privi-
legiado de estudo. Mas vale a pena acrescentar que a Lisnave sempre foi um símbolo emblemá-
tico tanto de estratégias patronais inovadoras como do movimento operário. Já antes do 25
de Abril era um «laboratório de experimentação social». Com o 25 de Abril tornou-se um sím-
bolo da revolução de 1974, atendendo ao tipo de militância de «vanguarda» dos seus trabalha-

920 dores e à sua importância estratégica.
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um período no decurso do qual se efectua toda uma remodelação de rela-
ções sociais e em que as relações de força entre sindicatos e patronato se
alteram profundamente.

As lógicas patronais e estaduais tornam-se mais de reprodução da ordem
social dominante do que de modernização. As reacções patronais enquadram-
-se no tipo de rejeição das conquistas obtidas após o 25 de Abril. Degrada-
-se a gestão dos recursos humanos, acentua-se a conflitualidade interna,
reduz-se a capacidade competitiva, aumenta a dependência financeira das
empresas em relação à política governamental. Esta última é caracterizada
por uma grande indefinição em termos de política económica e pela restri-
ção orçamental do sector público industrial15. A gestão da mão-de-obra, nas
duas empresas, acompanha uma tendência de rejeição, apontada para o País
por Maria João Rodrigues a partir de 1981: o dualismo na gestão da mão-
-de-obra aumenta16. Conforme salienta esta autora, a capacidade para adiar
o desemprego por reconversão parece começar a esgotar-se, nomeadamente
com a falência e a reestruturação de empresas de sectores em crise, como
as indústrias navais, os transportes marítimos e a construção civil.

Por outro lado, fenómenos como o dos salários em atraso e da economia
clandestina só puderam ser amortecidos pelos mecanismos de solidariedade
familiar e local, que se reactivaram em zonas de crise como Setúbal.

Retomando um estudo de caso, deve-se sublinhar que, a partir de 1986,
a situação se altera na Lisnave. A negociação de um contrato social permite
que se ajuste ainda mais o emprego àquilo que o patronato deseja (redução
substancial de efectivos, contratação de subempreiteiros), que a formação
de salários se adeque aos níveis da produtividade, que se reduza a conflitua-
lidade existente no sector. A política de gestão da mão-de-obra torna-se nova-
mente de «acomodação».

Uma vez que referimos mais em profundidade os estaleiros navais, vale
a pena apontar o caso específico dos estaleiros de Viana do Castelo17. Encon-
tramos aqui uma estratégia patronal do tipo inovador, com grande eficácia
na conquista de mercados e na «agressividade» técnica, que encontra apoio
financeiro do Estado. Dominam os comportamentos de «modernização» e
de «acomodação» à nova relação salarial. Eles são um bom exemplo da
forma como a adopção de modelos inovadores nas relações sociais, bem
como a margem de liberdade e iniciativa conquistada pela empresa, permi-
tem melhores eficácia organizacional e capacidade de competição e de mobi-
lidade. Neste estaleiro, o emprego quase não diminui após 1974, o que se
relaciona com factores que convergem com a qualidade do comportamento
patronal. O operariado é mais flexível e encontra mecanismos amortecedo-
res da crise: ligação à agricultura e ao meio rural. Com casa própria, ligado
efectivamente à terra, católico e com «espírito de empresa», contribui para

15 Cf. Lima et alii 1990.
16 Rodrigues, 1988.
17 Para um estudo mais aprofundado deste caso cf. Lima et alii, 1990. 921
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alguma diluição dos conflitos entre o capital e o trabalho. A acção patronal
não é contestada pelos sindicatos (que são maioritariamente da CGTP), que
adoptam tipos de acção próximos do tipo «negociação contratual». As mar-
gens de adaptação e flexibilidade, bem como os modelos culturais das rela-
ções capital/trabalho, permitem-nos concluir que a reacção do tipo «assi-
milação» da nova relação salarial conduz a bons resultados em matéria de
sistema de emprego.

4.4 COMPORTAMENTOS SINDICAIS

Já anteriormente assinalámos que as reivindicações e as greves diminuem
e que o peso dos temas defensivos aumenta: é o caso do pagamento dos salá-
rios em atraso e da defesa dos postos de trabalho. As políticas de austeri-
dade económica contribuem para este facto. Para tentar manter o emprego
industrial, o movimento sindical restringe cada vez mais o conteúdo da nego-
ciação aos salários, aceitando por vezes taxas de actualização inferiores às
da inflação. Entre os factores explicativos desta queda de salários reais
referem-se o enfraquecimento do poder de negociação dos sindicatos, as difi-
culdades financeiras de muitas empresas, a evolução desfavorável da espe-
cialização produtiva portuguesa quanto à divisão internacional do trabalho
e determinadas políticas de rendimentos. Convém sublinhar ainda que mui-
tas matérias importantes são subtraídas à negociação colectiva e reservadas
à lei: horários, férias, segurança social, etc.18

A dificuldade da mobilização nos conflitos de trabalho pode ser indiciada
pela tentativa de concretização, em 1982, de greves gerais pela CGTP, que
decorrem sem grande êxito. Conforme se salientou anteriormente, o número
médio de grevistas por greve decresce sucessivamente entre 1980 e 1985.

As orientações dominantes na acção operária —as da CGTP— revelam
elementos de continuidade, por comparação com o período anterior: sindi-
calismo de classe e anticapitalista, vanguardismo ideológico, controlo cen-
tralizado das decisões e das informações, tentativa de imobilização das ten-
dências minoritárias (tanto as da UGT, como as da UDP), negociação
dirigida pelos representantes sindicais, delegação de poderes a militantes
voluntários. A diminuição global da acção militante de base da CGTP, por
um lado, a proximidade do poder, alguns acordos favoráveis no sector
público e com o patronato e as tendências mais participantes da UGT, por
outro lado, explicam certas subidas nos resultados da UGT nas eleições de
comissões de trabalhadores e o aumento de adesões a esta orientação.

Um outro aspecto deve ser realçado. A par das dificuldades da mobilização
nas greves, surgem novas formas de acção, ora apelando para expressões sim-
bólicas, ora invocando a solidariedade. Trata-se de elementos de desconti-

18 Outro factor importante é o condicionamento da negociação colectiva no sector público
922 pelos Ministérios da Tutela.
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nu idade, por confronto com a fase anterior: processos mais radicais (seques-
tros, concentrações, manifestações de rua, bloqueamentos de vias de
comunicação), afrontamento mais directo do Governo e do patronato, sen-
sibilização da opinião pública (comunicados, desfiles, cravos, bandeiras
negras), objectivos mais explicitamente políticos (defesa da nacionalização,
recusa da revisão constitucional, luta contra o Governo). A título de exemplo,
mencionam-se as greves de transportes, as manifestações de rua de estaleiros
navais, os sequestros na Lisnave e na Siderurgia, a marcha contra o desem-
prego (1982), a concentração dos metalúrgicos em Lisboa (1982), o corte do
trânsito da auto-estrada de Lisboa-Setúbal (1983), a vigília de sindicalistas
da função pública (1983), manifestações de rua da CGTP (1984), a mani-
festação da Sorefame (1984), a vigília de Natal junto à Assembleia da Repú-
blica (1984).

Devemos assinalar, no entanto, que em certas situações há desfasamentos
entre um discurso ideológico contestatário (e, por vezes, instrumental em rela-
ção a partidos políticos) e práticas de negociação ao nível das empresas, quer
formais quer informais.

Simultaneamente, há tensões entre, por um lado, modos de acção operá-
ria defensiva, moderada, aparentemente acomodada ao conformismo e à des-
mobilização, e, por outro lado, tipos de comportamento radical, marcados
pontualmente por acções individuais e desespero, de anomia e de marginali-
dade. O isolamento, o fatalismo, o espírito de concorrência desenvolvem-
-se. O movimento sindical gere dificilmente estas tensões e não consegue evitar
comportamentos do tipo «individualismo utilitarista» (candidaturas volun-
tárias a reformas antecipadas e a despedimentos com indemnização, trabalho
temporário, ganchos e biscates, trabalho no domicílio, isolamento, defesa
de privilégios «corporatistas», etc).

A crise agrava o dualismo, a segmentação do mercado de trabalho e as
desigualdades económicas e sociais. Para ultrapassar a rigidez das normas
institucionais que limitam a mobilidade da mão-de-obra, o patronato uti-
liza políticas de gestão diferenciada dos trabalhadores: empregos precários,
subempreitadas, cedência de mão-de-obra, contratos a prazo, individuali-
zação. A economia subterrânea desenvolve-se e atinge mais de 20% do PIB,
de acordo com certos cálculos aproximados.

Vale a pena referir alguns indicadores: trabalho clandestino, biscate, refor-
mados a trabalhar em regime de subempreitada, dependência de outras fontes
de rendimento para além do salário, empresas com actividades ilegais, fraudes
fiscais.

Paralelamente, faz-se pressão para que o Estado intervenha na gestão de
mão-de-obra e nos conflitos sociais: centralização da negociação colectiva,
políticas de emprego, formação escolar e profissional, segurança social, apoio
financeiro à reconversão, sistema de seguro do desemprego. As lógicas libe-
rais coexistem dificilmente com as lógicas intervenientes. Um bom exemplo
deste «corporativismo de Estado» é um conjunto de dependências das asso-
ciações sindicais e, por vezes, patronais em relação a suportes governamen- 923
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tais. A acção política e partidária determina fortemente alguns comporta-
mentos associativos. A centralidade do Estado é simultânea da debilidade
da «sociedade civil».

Em 1984, o Conselho Permanente de Concertação Social é criado. Em
1986, o 5.° Congresso da CGTP marca indícios significativos de uma trans-
formação desta central. Em 1987, ela virá a ocupar o seu lugar no Conse-
lho, ao lado da UGT e dos organismos patronais, depois de ter mantido o
lugar vago durante três anos, com receio do comprometimento com as opções
de política económica ali tomadas.

No contexto desta mudança na conjuntura económica e nas estratégias
dos actores sociais, da dispersão e da não integração dos trabalhadores des-
protegidos, da crise económica e dos riscos de desemprego, das tentativas
de liberalização das leis laborais, há diferentes alternativas para a acção ope-
rária:

a) A tentativa de negociação de um programa para tornar viáveis certas
empresas, com a participação do Estado, do patronato e dos sindica-
tos numa política industrial19; simultaneamente, haveria um plano de
criação de postos de trabalho em pequenas e médias empresas e de ini-
ciativas locais de emprego, num processo de concertação, de recompo-
sição da relação salarial e de flexibilização da gestão da mão-de-obra;

b) Os riscos de decomposição da acção colectiva, com o refluxo das redes
de solidariedade e a perda de identidade social implicada pela desvalo-
rização das funções práticas das acções colectivas;

c) A intensificação da função ideológica e do vanguardismo de um sindi-
calismo crispado pela defesa, a todo o custo, das vantagens e direitos
adquiridos, o que pode conduzir quer a comportamentos, por parte da
base, de recusa dos dirigentes sindicais, quer ao utilitarismo individua-
lista. O centralismo pouco democrático de algumas cúpulas sindicais
enfraquece a acção colectiva.

O sindicalismo de classe da CGTP perde algum controlo dos comporta-
mentos da base. A UGT, mais reformista, ganha influência no sector ter-
ciário. Mas ambas as correntes manifestam dificuldades em propor e con-
cretizar alternativas viáveis: intervenção no contexto da introdução de novas

19 Um exemplo é o estudo realizado por um grupo de quadros e de economistas, que pro-
põem a modernização da frota mercante e da pesca, numa articulação dos problemas das indús-
trias navais e dos transportes marítimos (cf. «A indústria naval em Portugal — contributos para
a sua viabilização», Lisboa, 1984). Trata-se, ainda aqui, de uma pressão dirigida ao Estado.
Relembram-se também as formas de concertação social no contexto da crise: acordo social da
Lisnave, acordo social da Setenave, paz social dos Estaleiros de Viana do Castelo, propostas
de desenvolvimento para Setúbal, contrato social para a modernização (UGT), acordo de via-
bilização da cristalaria (Marinha Grande). E vale a pena sublinhar que o primeiro acordo sobre

924 rendimentos e preços data de 1986.
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tecnologias, na política de emprego, na organização do trabalho. Por outro
lado, a dependência das centrais sindicais em relação aos partidos políticos
agrava a competitividade entre elas e a divisão dos trabalhadores.

A adesão de Portugal à CEE parece, no entanto, favorável ao desenvolvi-
mento de modos de concertação social: aceitação de compromissos recípro-
cos, negociações, recurso à greve só em última instância, procura de acordos
sociais, um «sindicalismo de proposição».

É óbvio que as mesmas considerações podem ser adaptadas quer às centrais
patronais, quer ao Estado.

5. O PERÍODO DE 1987-90: RECUPERAÇÃO ECONÓMICA; DIMINUI-
ÇÃO DO DESEMPREGO; PRECARIZAÇÃO DO EMPREGO; FRAG-
MENTAÇÃO DA CONSCIÊNCIA DE CLASSE; REFORÇO DO SIN-
DICALISMO PARTICIPATIVO

5.1 CONJUNTURA ECONÓMICA E POLÍTICA

Em 1987, o PSD obtém a maioria absoluta, o que acontece pela primeira
vez desde o advento da democracia eleitoral. Isto permitir-lhe-ia «dispen-
sar» a concertação para governar. A forma unilateral como aprovou o cha-
mado «pacote laborai» (a nova legislação sobre os despedimentos) é um dos
indicadores desta situação, que tem como resposta a greve geral de 1988,
apoiada pelas duas centrais sindicais. Esta greve tem uma importância sig-
nificativa, indicando uma mudança de posição dos sindicatos, alguma agu-
dização das condições de vida dos trabalhadores e uma contradição interna
dentro do bloco social-democrata. Ela revela, por outro lado, a dimensão
política do movimento sindical, na medida em que se polariza na discussão
parlamentar das leis laborais e é a primeira grande «convergência na acção»
das duas centrais.

Quanto à situação económica, a taxa do crescimento do produto
interno bruto (em termos reais) tem-se mantido em níveis apreciáveis,
sendo este crescimento, para os anos de 1989 e 1990, superior à média
dos outros países da CEE. No entanto, esta aceleração do PIB, em 1990,
deve ser matizada, pois cerca de 1,5% deste crescimento é imputável aos
apoios concedidos a Portugal pelo FEDER (Fundo Europeu do Desen-
volvimento Regional), com vista a atenuar assimetrias regionais dentro
da Comunidade20. Se retirarmos este aumento de 1,5% ao aumento
total do PIB (3,9%) para 1990, o valor de 2,4% é inferior aos cerca
de 3 % que apresentou este indicador para a média dos outros países da
Comunidade.

20 Estudo do Departamento Central de Planeamento. E há ainda outros fundos que foram
canalizados para Portugal: FSE, FEOGA, PEDIP, etc. 925
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Os motores deste crescimento favorável terão sido as exportações e o inves-
timento.

Taxa do crescimento do PIB (em termos reais)

1987

5,1%

1988

4,0%

1989

5,4%

1990

3,9%

Fontes: INE, OCDE.

Por outro lado, o crescimento e a queda da inflação verificados desde 1987
resultam em parte de uma conjuntura internacional favorável, traduzida na
descida dos preços do dólar e do petróleo.

A componente da despesa interna que mais nos interessa analisar, devido
à sua importância em termos de criação de emprego, é o investimento total.
Esta variável indica-nos o que foi gasto no total da nossa economia, com
vista a aumentar a capacidade produtiva, quer em termos da produção indus-
trial e agrícola, quer em termos de prestação de serviços. Este aumento da
capacidade irá, praticamente em todos os casos, aumentar a procura de tra-
balho no total da economia. Poderá haver, em casos pontuais, um número
de empregados que perderão o seu emprego devido ao facto de a empresa
onde eles trabalhavam ter feito um investimento em tecnologia avançada
(computadores, por exemplo), que irá realizar certas tarefas que aqueles
empregados realizavam, com maior rapidez e precisão, mas esses emprega-
dos poderão ser apoiados muitas vezes através de cursos de formação, que
os treinarão a desempenhar outras tarefas mais qualificadas. Além disso,
existem leis laborais que impedem o despedimento sem justa causa de tra-
balhadores contratados.

O investimento em Portugal desacelerou-se entre 1987 e 1989, apresen-
tando, no entanto, valores superiores aos dos anos anteriores, havendo uma
pequena retoma da aceleração em 1990.

Investimento total
(Variação em volume — percentagem)

1987

28,4

1988

11,6

1989

8,3

1990

9,0

Fontes: INE, OCDE.

Os valores são sempre positivos, o que significa que não houve desinves-
timento, em termos globais, durante o período em análise. Por outro lado,
o aumento do investimento estrangeiro contribuiu para a evolução positiva

926 verificada, com repercussões no mercado de trabalho.
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Esta aceleração do investimento total verificada em 1990 estará posi-
tivamente correlacionada com o facto de 1990 ter sido um ano recorde
na criação de novos empregos. Segundo um relatório divulgado pelo Minis-
tério do Emprego e Segurança Social, datado de 15 de Março de 1991,
o número de novos postos de trabalho em 1990 foi de cerca de 225 00021,
valor muito mais alto do que o verificado nos anos anteriores (nos anos
de 1987 e 1988, a criação de novos empregos foi de 104 500 e 125 800
respectivamente).

Há também que realçar um aspecto importante: a evolução do número
de contratados a prazo. Em 1987 verificou-se um aumento substancial no
número de contratados a prazo, em 1988 esse aumento manteve-se, em 1989
essa variação baixou e, finalmente, em 1990 registou-se uma diminuição
de contratados a prazo (cf. quadro n.° 2 em anexo). A criação do novos
postos de trabalho verificada nos anos de 1987 e 1988 terá sido, em parte,
obtida à custa do aumento do número destes contratos. Por outras pala-
vras, parte do aumento da quantidade de novos empregos terá sido feita
à custa de uma diminuição da qualidade do emprego (emprego precá-
rio, part-time). Por outro lado, em 1990 verifica-se uma diminuição da
contratação a prazo, o que nos indica que a melhoria do número de
postos de trabalho não se verificou apenas em termos quantitativos, mas
também em termos qualitativos. Também se pode relacionar a evolução
da taxa de contratos a prazo com a variação do investimento total: nos
anos de 1987 e 1988, o aumento do investimento foi grande, devido, além
de outros factores, ao facto de muitos projectos de investimento serem
aprovados porque as empresas, ao terem o direito de mandar embora
trabalhadores com contratos a prazo ao fim de um curto período de
tempo, enfrentavam um menor risco do que aquele que teriam sem esse
direito. Portanto, o custo de oportunidade de investir era mais baixo.
A criação de novos empregos exerceu uma forte pressão sobre a taxa
de salários nominais, devido às condições de equilíbrio no mercado de
trabalho.

A taxa de desemprego portuguesa é, neste momento, uma das meno-
res dos países da CEE. Esta situação é coincidente com a aproxima-
ção da taxa de salário real à evolução tendencial de longo prazo da
produtividade, o que pode sugerir a existência de uma situação
equilibrada22. Importa ainda referir que o mercado de trabalho portu-
guês tem revelado uma grande flexibilidade, à qual não são alheios
os resultados obtidos. Em relação aos jovens, verifica-se uma tendência
para uma diminuição do número daqueles que procuram a sua primeira
colocação, o que vem confirmar a tendência expansionista anteriormente
referida.

21 Declaração do Ministério do Emprego e Segurança Social, publicada na imprensa (16/3/91).
22 Vítor Gaspar, «1991: o ano da convergência nominal», in Indústria, n.° 2, Fevereiro de
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População empregada (milhares) . . .
População desempregada (milhares).
Procura do 1.° emprego (milhares) .
Procura de novo emprego (milhares)
Taxa de desemprego (percentagem) .
índice de salários reais (base 1987)..
Percentagem de contratados a prazo

Fontes: Banco de Portugal e INE.

1987

4194
392
132
260

8,5
100,0

17,6

1988

4289
332
105
227

7,2
101,5
19,2

1989

4399
281

83
198

6,0
101,8
19,1

1990

4496
260

73
187

5,5
n. d.

18

Em termos de estrutura da população total, verifica-se um aumento da
taxa de actividade de cerca de 46,9% para 48,5% entre 1987 e 1990.

População total (milhares)
População activa (milhares)
Taxa de actividade (percentagem)
Homens
Mulheres

Fonte: INE.

1987

9770
4586

46,9
55,8
38,7

1988

9788
4621

47,2
55,8
39,3

1989

9804
4680

47,7
56,4
38,7

1990

9808
4756

48,5
56,9
39,9

Fazendo agora uma análise sectorial, é fácil verificar que a percentagem
de empregados no sector primário tem vindo a decrescer: de 35,4% em 1974
baixou para 23,7 % em 1984, para depois atingir valores de 18,9 % e 17,7 %
em 1989 e 1990, respectivamente. A descida que se verificou entre 1974 e
1984 deveu-se essencialmente a uma transferência de trabalhadores para
outros sectores (principalmente o secundário) e entre 1984 e 1990 pode-se
também destacar, com a adesão de Portugal à CEE, a utilização da Política
Agrícola Comum (PAC), o que levou a uma maior modernização da agri-
cultura portuguesa e menor necessidade de mão-de-obra agrícola. A percen-
tagem de trabalhadores pertencentes ao sector secundário tem-se mantido
mais ou menos ao nível dos 34%, com pequenas oscilações. O sector terciá-
rio subiu de 31,3% para 47,6% entre 1974 e 1990, o que é revelador de um
peso crescente dos serviços em relação à produção e, por outro lado, é acom-
panhado pelo ingresso progressivo de mulheres no mercado de emprego.

928

População

Sectores

Sector primário (percentagem)
Sector secundário (percentagem)
Sector terciário (percentagem)

Total

empregada por sectores

1974

35,4
33,3
31,3

100,0

1979

30,6
35,0
34,4

100,0

1984

23,7
33,9
42,5

100,0

1989

18,9
35,2
46,0

100,0

1990

17,7
34,6
47,6

100,0

Fonte: INE.
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Outro factor que importa salientar nesta análise é a diminuição do desem-
prego de longa duração, que tem vindo a aproximar a taxa de desemprego
verificada da taxa óptima (taxa de desemprego estrutural). Com efeito, de
182 000 pessoas que estavam nessa situação em 1986 passou-se para 73 000
(menos de metade) em 1990. No futuro prevê-se que a situação poderá melho-
rar ainda mais, devido à aplicação de vários programas operacionais especí-
ficos, nomeadamente através da CEE23. Convém anotar, no entanto, que
determinados processos de reconversão agrícola e industrial têm vindo a ser
sistematicamente adiados.

5.2 LEGISLAÇÃO SOBRE EMPREGO

Seguidamente analisaremos a legislação sobre a política de emprego e for-
mação profissional durante este período.

Foi concedido aos jovens à procura do 1.° emprego um subsídio de inser-
ção na vida activa (Decreto-Lei n.° 156/87, de 31 de Março). Foi homolo-
gada a criação do Centro de Formação Profissional das Pescas (Centro For-
pescas), de modo a incentivar a formação de carácter extra-escolar, a fim
de obter a qualificação e aperfeiçoamento profissional dos pescadores (Por-
taria n.° 596/86, de 11 de Outubro). Do mesmo modo, foi homologada a
criação do Centro Protocolar Profissional para Jornalistas (Portaria n.°
667/86, de 7 de Novembro).

Foram homologados protocolos que criaram vários centros de formação
profissional em diversos sectores: indústria eléctrica, indústria de fundição,
indústria de vestuário e confecção (CIVEC), indústria de engarrafamento
de águas e termalismo (CINAGUA), indústria alimentar (CFPSA), indús-
tria do calçado (CFPIC), construção civil (CENFIC), indústria de ourivesa-
ria e relojoaria do Norte (CINDOR), indústria metalúrgica e metalomecâ-
nica (CENFIM), indústria de construção e obras públicas do Norte,
interempresas da Beira-Serra (CINTERBEI), indústria de cerâmica (CEN-
CAL), sector informático (CESAI), indústria da cortiça do Norte (CIN-
CORK), sector dos trabalhadores de escritório, comércio, serviços e novas
tecnologias (CITEFORMA), sector agro-pecuário (CENTAGRO) e indús-
trias de madeira e mobiliário (CFPIMM). Pode-se, portanto, concluir que
1987 foi um ano em que se investiu fortemente na formação profissional.

Além das medidas anteriormente referidas, importará também destacar
mais algumas, referentes aos jovens.

O despacho conjunto da Presidência do Conselho de Ministros e MTSS
(3/7/87, ii série), através de um financiamento das acções de formação de
jovens animadores juvenis e monitores do programa Inforjovem, apresen-
tado pela Secretaria de Estado da Juventude ao Fundo Social Europeu, visa

0 Instituto do Emprego e Formação Profissional prevê que, entre 1990 e 1993, mais de
700 000 formandos serão abrangidos por acções a desenvolver pelos 14 programas operacio-
nais supervisionados pelo IEFP.
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desenvolver as tecnologias de informação e a formação de animadores com
vista a promover e dinamizar o associativismo juvenil. A Portaria n.° 335/87,
de 23 de Abril, através de normas de execução indispensáveis à aplicação
do Decreto-Lei n.° 156/87, de 31 de Março (concessão aos jovens à procura
do 1.° emprego do subsídio de inserção destes na vida activa), visa dar aos
jovens condições mínimas de vida, estimulando a sua capacidade de inicia-
tiva e a vontade de melhoria do seu nível de preparação para o exercício de
uma função.

Já no ano de 1988 foi homologado o protocolo que criou o Centro de For-
mação Profissional para o Sector da Reparação Automóvel (CEPRA),
visando promover actividades de formação profissional para valorização dos
recursos humanos do sector (Portaria n.° 16/88, de 7 de Janeiro). Foi tam-
bém homologado o protocolo que cria o Centro de Formação Profissional
da Indústria Têxtil (CITEX) (Portaria n.° 283/88, de 4 de Maio). O despa-
cho dos Ministérios da Educação e do Emprego e Segurança Social de 3/6/88
(II série), através da aprovação do regulamento provisório para o curso de
formação em regime de aprendizagem de técnicos de electricidade e electró-
nica automóvel, visa dar formação inicial a jovens em regime de aprendiza-
gem, com vista à valorização dos que, saídos do regime escolar, pretendam
a sua inserção na vida activa.

A aprovação do regulamento provisório para o curso de ceramista indus-
trial e para as profissões do sector de hotelaria foi feita, respectivamente,
pelos despachos conjuntos do Ministério da Educação e do Emprego e da
Segurança Social de 20/6/88, II série, e de 24/6/88, II série. O Governo foi
autorizado a legislar sobre o trabalho de menores e incentivar a frequência
da escolaridade obrigatória, através da Lei n.° 53/88, de 13 de Maio.
O acordo de cooperação financeira entre o IEFP e a Comissão de Coorde-
nação Regional do Algarve (acordo de cooperação de 28/7, II série) visou
permitir aos formandos a aquisição de conhecimentos técnicos profissionais
necessários ao desempenho de uma profissão.

Foi homologado um protocolo que cria o Centro Protocolar de Forma-
ção Profissional para o sector da justiça (Portaria n.° 538/88, de 10 de
Agosto).

O despacho conjunto dos ministros da Agricultura, Pescas e Alimenta-
ção e do Emprego e Segurança Social de 7/9/88 (II série) visa a valorização
dos recursos humanos ocupados nas diferentes actividades agrícolas. O des-
pacho conjunto dos ministros da Educação e do Emprego e da Segurança
Social de 20/9/88 (II série) visa a articulação dos estabelecimentos de ensino
superior politécnico com os centros de formação profissional. O agravamento
do esquema de sanções para as entidades que empregam menores com idade
inferior à determinada na lei para o acesso ao emprego visa desincentivar
a utilização do trabalho infantil (Decreto-Lei n.° 286/88, de 12 de Agosto).
O Decreto-Lei n.° 230/88, de 5 de Julho, visa criar condições mais favorá-
veis à constituição de cooperativas de jovens. O Decreto-Lei n.° 426/88, de

930 18 de Novembro, visa garantir a igualdade de oportunidades e tratamento
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na admissão e no exercício de funções públicas, através da disciplina do
regime de igualdade de tratamento entre homens e mulheres no âmbito da
administração pública.

A regulamentação do Programa 2 do PEDIP — Formação Profissional —
visa a formação de empresários, gestores e quadros empresariais (Decreto-
Lei n.° 101/88, de 31 de Dezembro).

O Despacho n.° 6/89, de 23 de Fevereiro (II série), visa preparar os jovens
para uma melhor adaptação às actividades profissionais e proporcionar às
entidades empregadoras trabalhadores qualificados profissionalmente, atra-
vés da criação do programa de inserção dos jovens na vida profissional.
O Decreto-Lei n.° 64-C/89, de 27 de Fevereiro, visa combater o desemprego
de longa duração através da atribuição de incentivos à criação de empregos
para desempregados de longa duração. O Decreto-Lei n.° 26/89, de 21 de
Janeiro, visa a elevação da qualificação profissional dos recursos humanos
do País, através da criação de escolas profissionais. O Decreto-Lei n.° 58/89,
de 22 de Fevereiro, visa a protecção social aos trabalhadores atingidos pelas
medidas de reestruturação, através de um alargamento dos períodos de con-
cessão das medidas de apoio aos trabalhadores das empresas dos sectores
do carvão e do aço. O Decreto-Lei n.° 79-A/89, de 13 de Março, visa a pro-
tecção dos trabalhadores desempregados, através da definição e regulamen-
tação da concessão do subsídio de desemprego (revoga o Decreto-Lei
n.° 20/85, de 17 de Janeiro). O Decreto-Lei n.° 69-A/89, de 27 de Setem-
bro, através do regime jurídico da cessação do contrato individual de traba-
lho, visa a adaptação da legislação do trabalho às condições actuais de inte-
gração na CEE, no referente à cessação do contrato individual de trabalho.
O Decreto-Lei n.° 64-B/89, de 27 de Setembro, através do regime de sus-
pensão e redução da prestação de trabalho (lay-off), visa a adaptação do
lay-off às condições actuais de integração na CEE. O Despacho n.° 10/89,
de 28 de Março (II série), cria o programa Formação Integrada de Quadros,
que visa pôr à disposição dos jovens recém-diplomados um meio de acesso
ao emprego e apoiar as empresas no recrutamento de quadros qualificados.
O despacho conjunto do ministro adjunto da Juventude e do secretário de
Estado do Emprego e Formação Profissional de 9/8/89 (II série) visa pre-
parar os jovens para uma melhor adaptação às actividades e proporcionar-
-lhes um primeiro contacto com o mundo laborai através do programa de
Inserção de Jovens na Vida Profissional (IJOVIP) e do programa de Ocupa-
ção Temporária de Jovens (OTJ) — Permuta de Informação entre os Ser-
viços Regionais do IEFP e do Instituto da Juventude. A Lei n.° 17/89, de
5 de Julho, visa introduzir alterações na duração semanal do trabalho atra-
vés do regime jurídico da duração e horário de trabalho na administração
pública (alteração do Decreto-Lei n.° 187/89, de 17 de Maio).

O despacho conjunto de 9/8/89 (II série) visa a formação e valorização
dos recursos humanos nacionais através do Programa 2 — Formação Pro-
fissional do PEDIP — Linhas Gerais de Orientação. O despacho conjunto
dos ministros da Indústria e Energia e da Segurança Social de 23/8/89 (II 931
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série), através da criação de uma comissão para a implementação desta
medida (Programa 2), visa os mesmos objectivos que o anterior.

Podemos assim verificar que, durante o ano de 1989, houve um esforço
das autoridades no sentido de proporcionar aos jovens um melhor acesso
ao mercado de trabalho através de uma formação profissional especializada
e de adequar algumas leis às normas da CEE (contratos a prazo e lay-off).

A legislação mais importante durante o ano de 1990 foi a seguinte.
O Despacho Normativo n.° 31/90, de 10 de Maio, visa combater o desem-

prego sazonal através de programas ocupacionais (POC). O despacho con-
junto dos secretários de Estado do Orçamento e do Emprego e Formação
Profissional de 18/9/90 (II série) visa promover a igualdade no trabalho e
no emprego através da aprovação do regulamento da Comissão para a Igual-
dade no Trabalho e Emprego. O despacho do ministro do Emprego e Segu-
rança Social de 22/8/90 (II série) visa incentivar o emprego de pessoas defi-
cientes, através da regulamentação do Decreto-Lei n.° 247/89, de 5 de
Agosto. A Portaria n.° 514/90, de 6 de Julho, visa melhorar as condições
de vida dos mais desfavorecidos através da atribuição aos aposentados e
reformados de um 14.° mês. O Decreto-Lei n.° 231/90, de 14 de Julho, visa
adaptar ao direito interno as disposições da directiva 89/105/CEE, de
21/12/88, através de um regime de comparticipação dos medicamentos pelo
Estado. O Decreto-Lei n.° 295/90, de 21 de Setembro, visa normalizar a
situação do pessoal oriundo dos serviços médico-sociais, através da integra-
ção desse pessoal no regime jurídico da função pública.

O Decreto-Lei n.° 402/90, de 21 de Dezembro, estabelece diversas medi-
das de apoio aos trabalhadores da siderurgia e do carvão, visando a protec-
ção social dos trabalhadores atingidos pela reestruturação. O despacho con-
junto dos ministros do Planeamento e da Administração do Território e da
Indústria e Energia de 22/11/90 abre concurso do Programa 5 — Missões
de Produtividade do PEDIP, com vista a apoiar o incremento da produtivi-
dade nas empresas industriais. O Decreto-Lei n.° 179/90, de 31 de Dezem-
bro, cria o novo sistema de incentivos à qualidade, com o objectivo de moder-
nizar o tecido industrial. O Despacho n.° 123/90, de 7 de Janeiro de 1991,
estabeleceu o programa Jovens Técnicos para a Indústria, de modo a possi-
bilitar o emprego de jovens.

Finalmente, em 1991, vale a pena destacar a criação de um sistema de
incentivos à diversificação industrial do vale do Ave, a constituição de uma
régie cooperativa de turismo jovem, a alteração da estrutura orgânica do
DAFSE, a revisão do salário mínimo nacional e a nova Lei Orgânica do
Ministério do Emprego e da Segurança Social.

A análise da política do emprego e formação profissional permite con-
cluir que parece desenhar-se uma transição de uma orientação tradicional
voltada para a garantia de empregos e o estímulo a reformas antecipadas
a uma orientação mais recente de articulação com a política económica e
industrial, mediante promoção selectiva de certos programas de criação de

932 emprego, incentivos financeiros, medidas de flexibilidade e, por vezes, seg-
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mentação do mercado de emprego. Uma dualização das relações de traba-
lho, num processo de transição de políticas de garantia de estatuto para polí-
ticas de orientação mais liberal de mercado, pode naturalmente pôr em causa
o modelo histórico de constituição do sindicalismo de classe, baseado na
representação de grandes colectivos homogéneos de trabalhadores. Por outro
lado, a institucionalização de um sistema de concertação entre parceiros
sociais e autoridades públicas pode implicar alguma incerteza e ambivalên-
cia para os sindicatos, hesitantes entre orientações mais tradicionais e pos-
turas mais modernas e mesmo pós-modernas24.

Quanto ao modelo de formação profissional, parece desenhar-se um sis-
tema de suportes diferenciados. O Estado assume um papel mais relevante
no que respeita à população desempregada e grupos mais desprotegidos. As
empresas e os centros de gestão participada investem mais na formação con-
tínua da população empregada. E, por último, a formação inicial dos jovens
centra-se na escola e em modos institucionais que conferem certificação pro-
fissional (escolas profissionais, aprendizagem, programas de estágios nas
empresas).

5.3 COMPORTAMENTOS SINDICAIS

A recuperação económica, a diminuição do desemprego e a precarização
do emprego influenciam os comportamentos sindicais. O sindicalismo de
classe tende a entrar em crise e a sofrer transformações. Emerge um sindi-
calismo de proposição, típico de novos modelos de consciência e de siste-
mas de trabalho modernos.

O sindicalismo tem características que reflectem a especificidade da socie-
dade portuguesa: industrialização tardia, dependência tecnológica, dominân-
cia de sectores tradicionais e de mão-de-obra intensiva, de pequenas e médias
empresas, baixo nível de instrução e qualificação da mão-de-obra, debili-
dade das classes sociais próprias da sociedade industrial (burguesia indus-
trial, operariado), tradições de centralização política e intervenção estatal
e jurídica, falta de autonomia dos actores sociais em relação ao Estado, hiper-
politização dos sindicatos.

A sociedade portuguesa é heterogénea: associam-se os problemas da pas-
sagem de uma sociedade pré-industrial a uma sociedade industrial (desen-
volvimento nacional, modernização) com os da sociedade industrial, havendo
também já elementos da sociedade pós-industrial (modos de vida urbana pró-
xima da pós-modernização, terciarização, novas tecnologias da informação,
influência dos mass media, internacionalização)25.

24 Importa sublinhar que, na sequência do Acordo Económico e Social, que contemplou uma
vasta gama de temas e de medidas de controlo da política económica e social ao nível «macro»,
se está a debater, em sede de concertação, um acordo sobre educação e formação profissional.

25 Para o texto ulterior baseámo-nos em resultados da pesquisa «Transformações dos acto-
res sociais num país em desenvolvimento — o sindicalismo em Setúbal», contrato JNICT 87 425. 933
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Nos últimos anos, o sindicalismo de classe tradicional, caracterizado por
uma forte consciência política, tem vindo a defrontar dificuldades diversas:
agonia de grandes empresas nacionalizadas, reprivatizações, rescisões de con-
tratos, subempreitadas, segmentação do mercado de trabalho entre novos
qualificados (informática, electrónica) e novos desqualificados (precários),
individualismo utilitarista, remunerações em certas empresas acima da nego-
ciação colectiva, desfasamento entre certas elites sindicais inovadoras e sec-
tores conservadores, caducidade das estruturas organizacionais, distância
entre dirigentes e bases, desagregação das comunidades tradicionais e do
modelo comunista, saídas do mundo operário, mobilidade ascendente de
algumas camadas, economia informal, internacionalização da economia,
difusão da representação de classes médias abertas aos valores do desenvol-
vimento, diminuição da mobilização, da sindicalização e do militantismo,
mudanças na composição social dos trabalhadores (crescimento das profissões
«não manuais», terciarização), criação de sindicatos «não manuais» e «pro-
fissionais» independentes das centrais, novas estratégias patronais, valoriza-
doras do espírito de empresa, revisão constitucional e das leis laborais, tensões
entre a ala ortodoxa e a ala renovadora da CGTP (em temas como a CEE,
o Acordo Económico e Social, a autonomia em relação aos partidos, etc).

A heterogeneização da classe operária é aumentada por outros fenóme-
nos: emergência de novos valores e culturas em camadas mais jovens, alon-
gamento da escolaridade, clivagens entre trabalhadores efectivos e precários,
entre homens e mulheres, entre trabalhadores assalariados e aqueles que se
instalam por conta própria, transformações nos modos de vida, diversifica-
ção dos grupos socioprofissionais. Simultaneamente, os novos tipos de cons-
ciência característicos de sistemas de trabalho modernos defendem orienta-
ções alternativas em relação ao sindicalismo tradicional, ora baseadas em
reivindicações neocorporativas, ora proponentes de actuações gestionárias,
capazes de encontrar formas de articulação entre o capital e o trabalho, ora
ainda (em casos mais raros) próximas dos novos movimentos sociais.

O sindicalismo deixa de ser um movimento social e tende a participar com
o patronato e o Estado na gestão da crise e da mudança da sociedade indus-
trial. Ele procura resistir aos efeitos negativos da reconversão (precarização,
desigualdades), mas não consegue opor-se-lhe eficazmente. Não põe em causa
a legitimidade da modernização, uma vez que não tem contramodelo a opor-
-lhe (fim da utopia comunista), nem tem uma força social homogénea a mobi-
lizar contra ela.

Vai-se transitando do antagonismo ao protagonismo, da qualificação pro-
fissional clássica à competência funcional (ciência, técnica, sistema de deci-
sões e relações), da oposição simples a um adversário a uma política depar-
tenariado, da exclusão (ou recusa da participação) à procura de uma
intervenção democrática de participação: um exemplo é dado pelos sindica-
listas portugueses, que defendem a articulação contrato-antecipaçáo-partilha.

As práticas de concertação, a níveis macro, meso e micro (CPCS, Conse-
934 lho Económico e Social, acordos de rendimentos, negociação das alterações
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das leis laborais, acordos sectoriais, propostas de sociedades de desenvolvi-
mento regional e conselhos de concertação regional, acordos de empresa sobre
salários, balanço tecnológico, mobilidade, polivalência, modernização, sin-
dicalismo de proposição, etc.) começam a consolidar-se progressivamente.

Outro indicador das transformações dos actores e das mutações da socie-
dade industrial tem que ver com a emergência de comportamentos confli-
tuais em sectores característicos das sociedades neo e pós-industriais: médi-
cos, professores, advogados, magistrados, profissionais com funções
estratégicas, transportes, funcionários públicos, enfermeiros, polícia, mili-
tares, etc.

Este fenómeno relaciona-se com o aumento de profissões ligadas à «socie-
dade de informação»: gestão de recursos humanos, design, marketing, bio-
tecnologias, meio ambiente, relações internacionais, electrónica, informá-
tica, burótica, telecomunicações, cultura, saúde, tempos livres, serviços para
idosos e crianças, etc. O terreno dos conflitos desloca-se da produção de bens
materiais para a criação e difusão de bens simbólicos (investigação, ensino,
ecologia, saúde, opinião pública, meios de comunicação, autonomia do actor
pessoal, democracia, cidadania, formação, informação, participação).

O sindicalismo de classe vai dando lugar a um sindicalismo de iniciativa,
em que as redes de comunicação sobrelevam as do fabrico e em que se começa
a falar de uma espécie de vínculo contratual entre trabalhadores e sindica-
tos, como, por exemplo, quando se confrontam os custos e benefícios de
intervenções no desenvolvimento regional, nas instâncias internacionais ou
no processo político26.

Em Portugal, os últimos anos têm produzido a ocorrência de fenómenos
por vezes próximos dos das sociedades europeias. O sindicalismo tradicio-
nal enraizava-se em culturas de trabalho e de classe, típicas das identidades
da sociedade industrial (taylorismo, fordismo). As transformações organi-
zacionais acompanham hoje a emergência de novas classes dirigentes (tec-
ninfocracias), que revalorizam instituições como a empresa e contribuem para
que a formação, o emprego e o meio ambiente constituam terrenos novos
para o investimento. Atitudes e comportamentos «pós-materialistas» vão
ganhando terreno. A empresa-comunidade institucionaliza-se. A autonomia,
a importância do grupo de trabalho, a necessidade de implicação no traba-
lho e a valorização das qualificações obrigam o conjunto dos actores sociais,
entre os quais o sindicalismo, a uma redefinição cultural e organizacional.

6. CONCLUSÕES

A análise das relações de trabalho e da política de emprego conduz-nos
a um último ponto, em que exporemos alguns elementos mais genéricos sobre
a periodização proposta e a situação actual.

* Para aprofundamento deste tema cf. Lima (1991). 935
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Apesar da evolução recente positiva do mercado de emprego, importa
salientar alguns aspectos notórios dos nossos recursos humanos.

O nível de instrução da população activa é muito baixo: 75,6% dos tra-
balhadores detêm apenas o ensino básico (até 6 anos de escolaridade). Uma
reduzida percentagem (3,7%) tem cursos superiores. O nosso país tem um
grau de acesso ao sistema educativo muito inferior ao da média da CEE (em
indicadores como a escolaridade obrigatória, o analfabetismo e o investi-
mento na educação).

Os níveis de qualificação são também baixos. Os quadros superiores e
médios não ultrapassam 3,8% do total dos trabalhadores. Os não qualifi-
cados e semiqualificados, juntamente com os aprendizes e praticantes, têm
um peso muito elevado: 42,7 %27.

A escassez de pessoal altamente qualificado e de enquadramento de nível
intermédio é uma característica apontada pelos melhores analistas do sistema
de emprego, com a agravante de que este desequilíbrio não se tem reduzido
significativamente.

Aliás, cruzando as qualificações e o nível de instrução e tomando como base
os níveis de qualificação de formação da CEE, a estrutura das qualificações
corresponde a um modelo piramidal de base larga, em que a maioria dos traba-
lhadores se situa no nível I (não qualificados e semiqualificados). A formação
profissional é feita de modo predominante no posto de trabalho, tendo por
base a experiência e a antiguidade e sendo baixo o nível de instrução.

As deficiências do sistema de educação-formação explicam os baixos níveis
de qualificação do nosso sistema produtivo. Por outro lado, os processos de
formação inicial não chegam para absorver os jovens que abandonam o sis-
tema de ensino, havendo um hiato entre os 12 e os 14 anos (idade mínima de
acesso à aprendizagem). Acrescem as conhecidas descontinuidades entre ensino
e formação profissional e entre formação profissional e emprego, bem como
os desfasamentos qualitativos da procura e da oferta no mercado de trabalho.

Outras lacunas consistem na não transparência do mercado de emprego,
bem como no desconhecimento excessivo da situação efectiva do processo
de introdução de novas tecnologias e nas deficiências de informação sobre
oferta de formação profissional, prospectiva do mercado de trabalho e con-
tabilidade regionalizada. Estudos aprofundados e qualitativos e observató-
rios permanentes do sistema de emprego permitiriam colmatar algumas das
lacunas apontadas.

Vale a pena referir ainda algumas particularidades dos sistemas de traba-
lho que dificultam soluções articuladas:

a) Desfasamento entre legalidade e realidade (trabalho infantil, economia
informal, etc);

27 Utilizámos dados obtidos na pesquisa «Transformações dos actores sociais num país em
desenvolvimento» e no estudo «Análise das necessidades de qualificação na construção naval»

936 (CESO, 1990), a partir de informação do Ministério do Emprego e Segurança Social.
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b) Rápido crescimento do emprego feminino;
c) Envelhecimento dos recursos humanos;
d) Precarização elevada;
e) Percentagem alta de desempregados de longa duração;
f) Insuficiência de equipamentos sociais;
g) Reconhecimento tardio, pelo Estado, sindicatos e empresários, da rele-

vância dos recursos humanos;
h) Insuficiente tratamento dos problemas da gestão dos recursos huma-

nos por parte da contratação colectiva;
0 Pesada burocracia e conflitos entre instituições que conduzem à inefi-

cácia do sistema de decisões;
J) Segmentação do mercado de trabalho;
l) Raridade da gestão estratégica e previsional;
m) Insuficiência dos processos de desenvolvimento local e regional, auto-

-sustentado e endógeno;
n) Conhecimento insuficiente das implicações do Mercado Único;
o) Inexistência de uma reestruturação industrial preventiva (que passa pela

prospectiva e por metodologias de cenários);
p) Atomização das empresas;
q) Persistência de atitudes proteccionistas em relação ao Estado e ao sis-

tema de emprego;
r) Marginalização de grupos, como os novos desqualificados, deficientes,

emigrantes de regresso, etc.

Trata-se, portanto, de um conjunto vasto e complexo de condicionantes,
que constituem um desafio às políticas de emprego, numa base de concerta-
ção entre os parceiros sociais. A interacção entre qualidade dos recursos
humanos, competitividade e mobilização dos recursos nacionais (capital, tec-
nologia, actores sociais) deverá ser assegurada se se pretender desenvolver
a capacidade de inovação social.

Importa salientar que a intensidade da crise económica e da crise política
que marcou o período ulterior ao 25 de Abril obriga a analisar em profun-
didade as estratégias do patronato, dos sindicatos e do Estado, na medida
em que estas foram muito influenciadas (e, ao mesmo tempo, influenciaram)
pela evolução do emprego.

No texto foram já apresentadas algumas das principais inflexões nos com-
portamentos analisados.

Circunscrevendo-nos agora ao sindicalismo, convém relembrar a separa-
ção entre três grandes tipos de consciência.

Em primeiro lugar, evoca-se a consciência comunitária, defensiva, social,
centrada nas relações de produção no local de trabalho. Ela caracteriza, por
exemplo, as mulheres não qualificadas das indústrias têxtil e electrónica, que
formulam reivindicações em nome da ética: defesa dos pequenos contra os
grandes, mais justiça social, participação nas decisões, formação a todos os 937
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níveis, superação da marginalidade, da opressão, das desigualdades salariais
e de condições de trabalho. Trata-se de um mundo semiperiférico, resultante
da crise da sociedade industrial.

Em segundo lugar, surge o grupo das consciências de classe, típico das
sociedades industriais e de modos de regulação «fordistas». Ele é caracte-
rístico dos operários qualificados das indústrias tradicionais (metalomecâ-
nica pesada, estaleiros navais, química, siderurgia, empresas do sector
público). Trata-se de uma consciência política, que defende um Estado forte,
a luta contra a dependência externa e o capital estrangeiro, numa orienta-
ção de proteccionismo pouco aberto ao exterior. É uma consciência nacio-
nal e socialista, em que se defende a Nação contra a classe dirigente e o estran-
geiro. A manutenção de empregos ameaçados e vantagens adquiridas corre
simultaneamente com propostas políticas de tomada do poder, em nome da
esquerda unida. O discurso produzido assenta nas nacionalizações e num
desenvolvimento voluntarista, apoiado no consumo e na redistribuição dos
rendimentos. No entanto, um conjunto diversificado de factores contribui
para as dificuldades que atravessa: privatizações, desmantelamento de empre-
sas nacionalizadas, declínio das indústrias tradicionais, diminuição do peso
do colectivo operário, fragmentação da consciência de classe, ineficácia e
isolamento do obreirismo, decadência das comunidades operárias homogé-
neas, perda de militantes, crise das utopias comunistas, precarização de
alguns grupos (subempreitadas, contratos a prazo, trabalho ao domicílio),
crise do Estado-providência, ruptura do modelo fordista, perda de eficácia
da negociação sindical, atenuação das fronteiras entre «trabalho» e «não tra-
balho», alteração cultural da geração mais jovem (individualismo, pragma-
tismo, crítica da luta de classes), mudança nos perfis profissionais, mobili-
dade ascendente de alguns grupos sociais (mais instruídos e jovens), passagem
de uma situação de trabalho assalariado para uma situação por conta pró-
pria, heterogeneidade dos modos de vida, difusão de orientações para a
modernidade por influência dos factores de crescimento económico e de
transformações culturais.

Estes factores contribuem também para a emergência de novos tipos de
consciência, típicos da transição para uma sociedade neo e pós-industrial,
pós-taylorista e pós-fordista. É o mundo dos técnicos, dos quadros, dos tra-
balhadores muito qualificados das novas tecnologias da informação. Entre
os seus valores contam-se: modernização (por vezes, mesmo, orientações pós-
-modernas), abertura ao exterior (mercado externo, investimento estrangeiro),
democracia, informação, formação profissional, competência técnica, acor-
dos, negociação e concertação social, participação, descentralização, sindi-
calismo de iniciativa e de proposição. Surgem contrapropostas alternativas
de desenvolvimento: inovação nos mercados, produtos, tecnologias, orga-
nização do trabalho, regionalização, novos critérios de regulação económica
e social, «cultura de empresa», implicação positiva em projectos de investi-
mento, PME, diminuição do tempo de trabalho, valorização dos recursos

938 humanos, flexibilidade.
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A inexistência de articulação entre os três tipos de consciência contribui
para dois factos. Em primeiro lugar, o sindicalismo deixou de ser hoje o
movimento social central das sociedades industriais. Em segundo lugar,
embora intervindo nos processos político e económico, ele procura ser um
agente de desenvolvimento, mas não consegue ter capacidade de participar
activamente no mesmo. Há um desejo que a realidade muitas vezes não per-
mite concretizar. Os sindicatos são um sujeito passivo (agente) — mais do
que um sujeito activo (actor) — do desenvolvimento. Os actores são o Estado
ou as elites dirigentes. Por outro lado, é difícil conciliar duas exigências opos-
tas de mudança: a formação do investimento e o crescimento da procura
e da qualidade da mão-de-obra.

Em síntese, o sindicalismo reflecte a crise e as transformações das socie-
dades europeias (em que Portugal se integra, com características particula-
res), que não são apenas económicas, mas também culturais e políticas.

O principal desafio que se coloca aos sindicatos é a capacidade de aber-
tura para os novos problemas. Esta lucidez tem intrínseca uma primeira exi-
gência, que é a da autonomização em relação aos partidos políticos, da qual
dependerá, em parte, o sucesso da «acção convergente» das centrais sindi-
cais. Passos promissores foram, aliás, dados recentemente neste sentido.

A actual transformação da sociedade multiplica os pólos de tensão, ao
mesmo tempo que se vai reduzindo a importância relativa dos conflitos de
trabalho industriais. Impõe-se assim uma abertura dos sindicatos aos temas
dos novos movimentos sociais: ecologia, paz, mulheres, regionalização, cida-
dania, comunicação, saúde, cultura, autonomia do actor pessoal.

Do ponto de vista institucional, assiste-se a uma deslocação dos centros
de decisão, com tendência à progressiva perda de importância das instân-
cias nacionais, ao mesmo tempo que a dimensão regional emerge como sede
específica e privilegiada na definição de políticas de desenvolvimento ade-
quadas. É neste quadro que os sindicatos portugueses mostram um empe-
nhamento crescente, quer nas relações internacionais, quer nas estruturas
regionais. A este nível, podem citar-se já alguns exemplos, de que destaca-
mos a participação em «sociedades de desenvolvimento regional», que con-
tam também com o envolvimento das autarquias, organizações patronais e
universidades. Há mesmo sectores que advogam a constituição de «conse-
lhos de concertação regional». O exemplo das propostas avançadas pela
União de Sindicatos de Setúbal (SOSET, INATEL, IEFP, CRSS, OID, etc.)
parece constituir um factor de inovação a ter em conta.

A ligação à universidade e à investigação científica e tecnológica é outra
questão fundamental, já que o desfasamento dos sindicatos nesta matéria
em relação aos parceiros sociais e à Europa é manifesto.

Por último, a informação, a participação, a democracia e a formação nos
diferentes níveis são questões-chave de uma verdadeira renovação do sindi-
calismo. Este atravessa uma fase de redefinição em relação ao seu contexto
organizacional e às culturas de trabalho de referência. A adequação das estra-
tégias sindicais depende, em grande parte, destas transformações. 939
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O emprego e a flexibilidade do mercado de trabalho estão no centro do
debate entre os sindicatos, o patronato e o Governo, o que mostra a neces-
sidade de utilizar metodologias de análise e intervenção susceptíveis de per-
mitir aos actores sociais posicionarem-se com mais lucidez e eficácia perante
a encruzilhada dos caminhos. Este texto pretendeu contribuir para esse
avanço, mas, ao mesmo tempo, mostrou que há todo um trabalho impor-
tante a fazer, tanto do ponto de vista teórico, como das observações empí-
ricas a realizar.

ANEXO

Greves

[QUADRO N.°

Anos

1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989

Número

de
greves

313
340
367
357
333
381
374
756
563
532
550
504
363
213
181
307

Número
médio

de grevistas
por greve

331
478
885

1066
671
609
608
514
478
638
381
859
964

Número
médio de dias

de trabalho perdidos
por greve

1437
1743
1632
1964
1245
1058
1443
602
666

1052
532

1093
1164

Custo
económico

médio
por grevista

4,3
3,4
1,85
1,84
1,86
1,76
U8
1,17
1,39
1,65
1,39
1,27
1,21

Nota — Custo económico médio por grevista: relação entre o número de dias per-
didos e o número de grevistas.
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ÍQUADRO N.° 2]
População residente, activa e desempregada, salários, PIB, RN, investimento

(1) População residente total (milhares)
(2) População activa civii (milhares)
(3) Emprego (milhares)
(4) Desemprego (milhares)
(5) Procura do 1.° emprego (milhares)
(6) Procura de novo emprego (milhares)
(7) Taxa de actividade (2)/(l) (percentagem)
(8) Homens (percentagem)
(9) Mulheres (percentagem)

(10) Taxa de desemprego (4)/(2) (percentagem)...
(11) Salários reais (base: 1974= 100) - índices....
(12) Taxa de crescimento do PIB (p. constantes)..
(13) Percentagem de contratados a prazo
(14) Rendimento nacional (preços de mercado) (mi-

lhões de contos)
(15) Rendimento nacional per capita (contos)
(16) Investimento bruto (milhões de contos)
(17) Formação bruta de capital fixo (milhões de con-

tos)
(18) Variação de stocks
(19) índices sobre o inv. bruto (base: 1974)

1974

8594
3761
3694
79
34
45
43,8
55,5
33,2
2,1

100,0
1,1
-

341,7
39,8
84,3

66,8
17,5
100 0

1975

8879
3902
3724
193
84
109
43,9
56,5
32,6
4,9

109,4
-4,3
-

375,9
42,3
61,5

74,0
-12,5
73,0

1976

9076
4050
3820
262
109
153
44,6
57,4
33,0
6,5

107,9
6,9
-

463,6
51,1
96,9

88,9
8,0

114,9

1977

9156
4098
3789
309
154
155
44,8
57,1
33,6
7,5

99,4
4,6
-

617,9
67,5
157,9

125,5
32,4
187,3

1978

9197
4107
3772
335
189
146
44,7
56,8
33,7
8,2

94,2
3,4
-

771,6
83,9

240,0

222,3
17 7

284,7

1979

9325
4198
3853
345
195
150
45,0
56,1
35,0
8,2

91,0
6,2
-

971,0
104,1
293,0

270,6
22,4
347,6

1980

9395
4257
3925
332
175
157
45,3
56,2
35,4
7,8

93,9
4,1
-

1202,4
128,0
412,0

358,8
53,2

488,7

1981

9488
4325
3969
356
182
174
45,6
55,5
36,7
8,2

96,0
0,8
-

1404,4
148,0
518,8

463,0
55,8

615,4

1982

9540
4275
3959
316
146
170
44,8
54,6
36,0
7,4

93,9
3,2
-

1745,0
182,9
672,7

582,0
90,7
798,0

1983

9499
4620
4147
473
205
268
48,6
58,1
39,8
10,2
89,1

-0,3
17,6

2159,6
227,4
655,5

672,5
- 1 7 0
777,6

1984

9579
4574
4095
479
178
301
47,8
57,2
38,9
10,5
81,6

-1,6
13,4

2628,2
274,4
649,5

669,9
-20,4
770,5

198S

9674
456!
4086
475
171
304
47,1
56,4
38,6
10,4
84,4
3,3
13,2

3328,3
344,0
769,1

766,7
2,4

912,3

1986

9743
4559
4095
464
160
304
46,8
56,1
38,1
10,2
89,7
4,3
15,8

4268,8
438,1
1031,2

986,5
44,7

1223,3

1987

9770
4586
4194
392
132
260
46,9
55,8
38,7
8,5

94,7
5,1
17,6

5043,9
516,3
1388,8

1305,0
83,8

1647,4

1988

9788
462!
4289
332
105
227
47,2
55,8
39,3
7,2

96,1
4,0
19,2

5876,9
600,4
1636,9

1563,9
73,0

1941 8

1989

9804
4680
4399
281
83
198
47,7
56,4
38,7
6,0

96,4
5,4
19,1

7025,8
716,6
—

-

4756
4496

260
73

187
48,5
56,9
39,9

5,5

3,9
18,0

I
Fontes: (1), (2), (3), (4), (5), (6), (7), (8), (9), (IO), (13), INE; (11), (12), (14), Banco de Portugal, (15) = (14):(1); (16), (17), (18), (19), FMI.
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